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PREGÃO ELETRÔMCO N.' 2T.OO3/202+PE

Rua José Ribeiro Monte, 23'1, Csntro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 05.537.í961000í-71 - Telefone: (88) 3561-1597

*Jgl_ ,í)

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE do MUNIChIO DE ICÓ, toma público que se acha aberta
neste Município, licitação na modatidade PREGÃo ELETRÔMCO' conforme estzbelecido neste

instÍumento convocatório.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DO PETRÓLEO PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO SERVIÇO AUIÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO _ SAAE DO MUNICÍPIO DE
ICÓ-CE.

MODALIDA.DE: PREGÀO ELETRÔNICO.

TIPO DE LICITAçÃO: MENOR PREÇO,

CRITÉRIO DE JI]LGÂMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE

RETIRADA DOS EDITAIS:

O Editâl será disponibilizado gratuitamente através dos sites: htms://oncp.gov.brl.
hnps:/,/www.ico.ce.gov.brl, www.bll.org.br e httns:/ /municioios-ücitacoes.tce.ce.gov.brl.

DÀTAS. IIORÁRIOS C LOCAL PARA A APRESE\ITAçÃO:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAST Do üa24/09/2024 até à 08h00min do üaM/10/2024.

ABERTURÂ DAS PROPOSTAS: Às 08h0lmin do di a O4/IO/2OA.

r.rÍcro p.t srssÃo DE DTSPUTÀ PoR LANCES: À optoomin ao ei a M/ lo/2024.

MODO DE DISPUTA: Abeío.

LOCAL: www.bll.org.bÍl "Acesso Identificado tro ,rrÉ - licitaçõês".

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

Os interessados deverão observar as datas e os horários limites pÍeüstos para a inscÍição e cadasüamento e a

abertura da proposta, atentando tamEm para a data e horário para início da Sessão de Disputa de Preços.

Ocorrendo deqetÀcÃo de feriado ou outÍo fato superveniente, de catátet público, que impeça a realização
destes eventos nas datas maÍcadas, a ticitaÉo ficará automaticamelte prorogada para o primeiro dia útil
subsequente, independentemente de nova comunicação, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

ANEXOS QUE INTEGNAM O PR.ESENTE INDEPENDENTE DE TRANSCRIçÃO

ANEXO I - Modelo de Declarações

ANEXO tr - Estudo Tecnico Preliminar, Termo de Referência e Matr2 de Risco

ANEXO m - Minuta de Contrato

DOTAçÁO ORçAMENTÁRIA: As despesas decorrentes das eventuais contratações que podeÍão advir
desta licitaÉo correÍão a conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal vigente,
inerente à Secretaria de Saúde, na seguinte dotação oÍçamentáÍia:

TJNIDADE ADMINISTRATTVA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA ELEMENTODE
DESPESA§

#
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A presente licitaçâo rege-se pelas normas da Lei Federal n.' 14.133/2021, Deseto Municipal n." 006/2024,
de 19/02/2024 e de forma suplementar por legislação perthente à matéria.

O pÍesente Edital se submete integÍalmente ao disposto na ki ComplementaÍ i." 123, de 14 de dezembro de
200ó e na Lei Complementa n" 147, de 07 de agosto de 2014, com suas âlterações posteriores e demais
normas regulamentares aplicíveis à espécie.

As pÍopostas deverão obedecer à especificações deste instrumento convocatório e seus anexos, que dele
fazem paÍte integrante.

rGo

1. DO OBTETO:

1.1. O objero do presente processo é a AQUISIÇÃo DE coMBUsTÍYEIs E DERIvA-Dos
DO PETRÓLEO PARÂ ATENDER AS NECESSIDADES DO SERVIçO AUTÔNOMO DE ÁGUA E
ESGOTO - SAÂE DO MITMCfuIO DE ICÓ-CE, observadas as especificações contidas no ANEXO II.

2. DA PARTICIPAçÃO NO CERTAÀ,G:

2.1,. Poderâo participar deste PÍegão Eletrônico as empÍesas que tenham objeto social peÍtinente
e compatível com o objeto licitado e atendam a todas as exigências deste edital, sendo vedada a participaçáo
de empresas declaradas inidôneas paÍa licitaÍ e contratar com o poder público.

2.2. Não poderá participar desta licitaçAo, direta ou indiÍetamente aquele que mantenha vínculo
de naÍweza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidâde contÍatante ou com agente público que desempenhe função na licitaÉo ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha Íeta, colateÍal ou poÍ
afinidade, até o terceiro grau, além das disposições do AÍt. 14, da I*i n." 14.133 de 01 de abril de 2021 e;

2.2.1. Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, face à baixa
complexidade e vulto econômico do objeto.

2.3. No curso da licitação seÍão observadas para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
as disposições determinadas pelos anigos 42 a 49 da Lei Complementar n." 123 /2006, alterada pela ki
Complementar n.o 147 /2014.

2.4. ruSTIFICATTVÀ DA NÃO EXCLUSIVIDADE DA PARTICIPçÃO DE ME E EPP

2.4.1. A Íedação do novel aÍt. 47, da fei Complementar io 123/06 estabelece um dever de
prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contÍataçAo de
microempresas e emprcsas de pequeno pone sediadas local ou regionalmente, independentemente de
qualquer legislação específica editada pelo ente licitante.

2.4.2. Justifica-se a não Íealização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual
seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que
forem estimados, abaixo de Fll$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$
80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou
complexo do objeto a seÍ conEatado de acordo com os seguintes motivos:

2.4.3. O tratamento diferenciado e simplificzdo para as micÍoempÍesas e empÍesas de pequeno
porte não tem se mostrado vantajoso paÍa a administração pública municipal, principalmente em municípios
e óÍgãos de pequeno e médio poÍte. Posto que é comum em licitações para berrs divisíveis que em havendo
cotas, que se verifique a cotação com preços difeÍentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;

2.4.4. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empreszrs diferentes, de categorias
tributrírias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societilrios diferentes e há casos

Rua José Ribeiro Mont6, 231, Csntro, lcó, Cêârá, CEP 63.43(N)O0
CNPJ n.' 05.537.í96/0001-71 - TeleÍons: (88) 3561-í597
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em que a difeÍença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP,
paÍicipa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;

2.4,5. Saliente-se que tais situações podem representar prejuizo ao conjunto ou complexo do objeto
a ser contÍatado, causando aEasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtomo de ter
que se lidar com dois valores distintos para o m€smo item ou lote, muitas vezes frustÍando-se licitaçÕ€s ou
conEataçôês, por atÍasos em entregas de itens ou mesmo rescisõ€s contÍatuais, além da Administraçío Ítdo
ter suas necessidades atendidâs a contento;

2.4.6. Outro fatoÍ importante ê a garuntia nos editais de liciaçao do Município de tCó, do
cumpÍimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da I-ei n' 123/2006 e suas alteÍaçóes, especificâmente
no que pertine a gaÍantia da apresentação da Íe8JJJaÍidzde fucal apenas paÍa a assinatuÍa do contÍato e na
ocorÉncia do empate ficto previsto nos AÍt's 44 e 45 da referida norma legal;

2.4.7. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e
social no âmbito local e regional, a amplia$o da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação
tecnológica (amgo 47 da LC no 123106). Contudo, esta disposição deve ser interpr«ada à luz da
Constituição Federal, da l,ei N \4.133/21 (que estabelece normas gerais sobre [citações). A Constituição
FedeÍal prevê expÍessamente que no pÍocesso licitatóÍio deve ser assegurada igualdade de condições a todos
os conconentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a gaântt a observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a

promoÉo do desenvolvimento nacional sustentável;

2,4.8. O que se obsewa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a paÍicipaçáo dâs
ME/EPP nas licitaçÕes, mas não elevaÍ a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse
público. Dessa forma, é importante sopesar principios pertinentes ao presente certame como o da
compedtividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a

administraÉo" conforme é vislumbrado no artigo 5'da Lein. 14.133/21.

3. DISPOSIçÔESPRELIMINARES:

3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da rede mundial de
computadores (INTERNET), mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as

suas fases atraves do Sistena de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsâ de Licitações e Leilões do Brasil
(DLL).

3.2. Os trabalhos seÍão conduzidos por Pregoeiro, mediante a inseÍção e monitoÍamento de
dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Bll compras" constante da pág$b eletÍônica da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil. ívr'r trúllory-bE).

4. CA-DASTRAMENTO DA PROPOSTA NO STSTEMA ELETRÔMCO:

4.1. O cadâsEamento dâ proposta junto ao sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. A Licitante será responsável por todas as

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras
suas propostas e lances.

4.1.I. Na PROPOSTA, deverão obrigatoriamente seÍ informadas especificaçÕes detalhadas dos
produtos ofertados, inclusive marca, modclo, valores, validade da pÍoposta e demais caÍacterísticas que
permitam à perfeita e plena identificação dos pÍodutos, consoante as exigências editalícias, em língua
poúuguesa em campo próprio.

4.L.2. O náo preenchimento da PROPOSTA no sistema eletrônico, contendo as especificações em
conformidade com o disposto no Anexo II - Termo de RefeÍência do ITEM ofertado e seu VALOR,
implicará na DESCLASSIFICAÇÃO da Licitante, face à ausência de informaçôes suficientes para
classificação de sua pÍoposta;

4.I.3. A proposta inicial não deverá conter nenhuma identificação da licitaate DEoDonente (tais
como: nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob pena de desclassificacão:

4.L4. As propostas deverão obedecer à especficações deste instrumento convocatóío e seus

anexos, que dele fazem parte integrante.

Rua José Ribeiro Íúontô, 23'1, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-oo0
CNPJ n.' 05.537.19610001-7í - Íelefone: (88) 356í-1597



PB.EI-FITUf,A JlZ

rGo ,i-,*J l]_àeCida.de Feliz
§.r!'k:o Áuaôüorno de
Aarúe[§goto'§À^1: hlàíICO

4.2. O objeto pÍoposto deverá estaÍ totalmente de acordo com as especificações contidas no
Ancxo II do Edital.

4.3. A validade da pÍoposta seÍá de no mínimo de ó0 (sessenta) dias, contados da abertura das
propostÍrs virnrais, prazo este que ficará suspenso em caso de interposiÉo de recursos, até a publicação do
respectivo julgamento.

4.4. A licitante enquadÍada como MicÍocmpÍesa (ME) ou Empresa de Pequeno Pone (EPP),

além da apresenta$o da declaÍaçÁo constante no Atrexo I, deverá assinalar no ato do cadastramento da
proposta, no campo apropriado no sistema do site www.bll.org.br, 'DECLARO SER ME/EPP" existente na
aba "verificação das propostas cadastradas", para usufruir das preÍogativas conferidas pela Lei
Complementar n." 123 /2006 e Lei Complement n" 147 /2014, decaindo do diÍeito deste ben€ficio o

IrÍoponente que não se declarar.

4.5. Em caso de discordZlncia existente entre as especi-Ecações deste objeto descritas na Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil "BLL" e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão à últimas.

5. REGTJLAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, que terá, em
especial, as seguintes atribuições:

| - conduzir a sessão pública;

ll - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboraçáo desses documentos;

lll - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

lV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

V - verifrcar e julgar as condições de habiütaÉo;

Vl - saneaÍ eÍros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitaçào e

sua validade jurídica;

Vll - receber, examinar e decidir os recuÍsos e encaminhá-los à autoridade competenae quando mantiver
sua decisão;

Vlll - indicar o vencedoÍ do ceÍame:

lX - adjudicar o objeto, quando neo houver ÍecuÍso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente insfruído à autoridad€ competente e propor a sua homologação.

5.2. O Pregoeiro poderá soLicitar manifestação técnica dâ assessoria jurídica ou de outros setoÍes do
MIJMCÍPIO DE ICÓ, a hm de subsidiar sua decisão.

6. CR.EDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÔES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E
LEILÔES DO BRASIL:

6.1. As pessoas jurídicas ou frrmas individuais interessadas deverâo nomear através do
instrumento de mandato, com firma reconhecida, opeÍador devidamente credenciado em qualquer empresa
associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos
os demais atos e operações no site: w,'À ,v.bl1.org.br

6.2. A participação do licitânte no pregão eletrônico se daÍá por meio de participação düaa ou
atravê de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de
seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às

exigências de habilitação previstas no Edital.

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do ücitante, somente se dará mediante pÍévia definição de senha
privativa.

Rua José Ribêiro Ítlonte, 23í, Csntro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 05.537.196/0001-71 - Telefone: (88) 356'l-1597

p



PiEF'EITURA /7

rGo
Ci.do.d-e Fellz
§êrt'ko 

^utóm 
da

Atq. É6aoto. SA I

6.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderáo seÍ utilizadas em qualq
eletrônico, salvo quando canceladâs poÍ solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL -

Licitações do Brasil.
de

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuiírio o sigüo da seúa, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diÍetamente ou por seu rcpÍesentante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
a responsabilidade poÍ eventuais danos decorÍentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6.6. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletÍônico
implica a Íesponsabilidade legal pelos atos praücados e a pÍesunção de capacidade técnica para rcalizacfio
das tÍansações ineÍentes ao pregão eletrônico.

6.7. A participação no Pregão, na FoÍna Eletrônica se dará por meio dâ digitação da senha
pessoal e intransferível do representante credenciado (operadoÍ da corretoÍa de mercadorias) e subsequente

enciuninhamento da pÍoposta de preços, exclusivamente poÍ meio do sistema eletrônico, observados data e
hoÍiário limite estabelecido.

6.8. Caberá ao fomecedor acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico durante a sessào

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu Íepresentante.

6.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadâs em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas pÍopostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu repÍesentante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
entidade promotoÍa da licitaÉo por eventuais danos decorÍentes de uso indevido das credenciais de acesso,

ainda que por terceiros.

6.10. Qualquer dúvida em Íelação ao acesso no sistema oFracional poderá ser esclaÍecidâ
atraves de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097- 4600, ou através da Bolsa de

Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bl1.org.bÍ.

7. ABERTI,JRÁ DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DA§ PROPOSTAS E FORMI,JLAçÃO DOS
LANCES:

7.7. A abeÍtuÍa da pr€sente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horiírio e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verficará as pÍopostas apresentadás, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham ücios insanáveis ou nào
apresentem as especificações exigidas no Anexo II do Edital.

7 .2.!. Também será desclassificada a proposta que identifique o ücitante.

7.2.2. A desclassficação será sempre fundamentada e rcgistrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real poÍ todos os panicipantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as pÍopostas classificadas, sendo que somente estas
participaÍão da fase de lances.

7 .4. O sistema disponibillzará czmpo prbprio paÍa troca de mensagens entre o PregoeiÍo e os licitantes.
7 .5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deveÍão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.6. O laace devcÍá seÍ ofeÍtado pelo valor Cobal. úor item. coEfoÍEe o cÍitério de jBlgamento
dcfinido no rrcllmbulo deste edital.
7.7. Os licitantes poderáo oferecer lances sucessivos, observando o horário fxado para abeÍuÍa da
sessão e as regÍas estabelecidas no Edital.
7.8. O licitante somente podeÍá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto supeÍior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7 .9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entÍe os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relaÉo à proposta que cobrü a melhor ofeÍa deverá ser de R$

*]]io
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0,02 (dois centavos)
7.9.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Equipe de Apoio, no decorrer da etapa com
licitaÉo, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.9.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoero/Equipe de Apoio persistir por tempo
superior a trinta minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado.
7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipót€se de lance inconsistente ou inexequivel, atraves do boüio

'íCatrcclaÍ Latrce".
7.11. O pÍocedimento seguirá de acordo com o modo de disputa indicado na página inicial desse edital.
7.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eleEônico o modo de disputa «LbertÚ", os licitantes
lances públicos e sucessivos, qescentes ou decrescentes.
7.13. l0 (dez) minutos de lances sucessivos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos;
7.14. A prorÍogação automática será de 02 (dois) minutos e ocorerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse peíodo de pÍorrogaÉo;
7.15. Encerrada a etapa de lances, com ou sem prorrogação automáticâ pelo sistema, podeÍá o PÍegoeiÍo,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício do envio de lances, em prol da
consecução do melhoÍ preço;
7.16. AÉs o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e diwlgará os
lances segundo a oÍdem cÍescente de valores.
7 .17. Durante o tÍanscuso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
'7.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
Íegistrado em primeho lugar.
7.19. DuÍante o transcuÍso da sessão pública, os licitantes seÍAo informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decofier da etapa competiüva do PÍegão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7 .21. Caso o licitante não apresente lances, concorerá com o valor de sua proposta.
7.22. Em relação a itens não exclusivos paÍa panicipaçío de microempresas e empÍesas de pequeno
poÍe, uma vez enefiada a etapa de lances, será efetivada a verificação, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em campo próprio as microempresas e empresírs de pequeno
poÍte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classi-ficadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar n" lZ3, de 2006, regulamentada pelo Decreto n' 8.538, de 2015.
7.23. Nessas condiçÕes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno poÍe que se encontraÍem
na faixa de aÉ 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance seráo consideÍadas
empatadas com a primeira colocada.
7.24. A melhor classificada nos tennos do subitem anterior terá o diÍeito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeüa colocada, no pÍazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.25. Caso a microempÍ€sa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no pÍazo estabelecido, seÍão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempÍesas e empresas de pequeno
poÍte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subítens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.27. Só poderá haveÍ empate entre pÍopostâs iguais (não seguidas de lances), ou entre lances frnais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. ó0 da L€i n' 14.133, de 2021, nesta ordem:
7.29. disputa final, hipótese em que os licitantes ernpatados poderão apresentaÍ noya pÍoposta em ato
continuo à classi-fi caçáo;
1.30. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
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utilizados registros câdastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações pÍevistos nesta L€i;
7-31. desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidade entre homens e mulheres no ambien
trabalho, conforme Íegulamento;
7.32. desenvolvimento pelo licitante de progama de integridade, conforme orientações dos órgãos de

controle.
7.33. Persistindo o empate, será assegurada prefeÉncia, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos
ou pÍestados poÍ:
A) empÍesas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação ÍeÀlizada por óÍgÃo ou entidade
de Municipio, no território do Estado em que este se localize;
B) empresas brasileiras;
C) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

D) empresas que comprovem a prítica de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187, de 29 de dezembto de
2009.
7.34. Encerada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da pÍoposta do pÍimeiro
colocado pennanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
Pregoeüo poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
7.35. Não será admitida a previsão de pÍeços difeÍentes em Íazão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
7.36. A negociaçeo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classi-ficação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela AdministÍação.
7.37. A negociação será rcalizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.38. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.
7.39. O Pregociro soücitar'á ao licitante 'nâis bem classificado qae, no prazo de 2 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofeÍtado aÉs a n€gociação realizaila, acompatrhada, se for o caso,
dos documentos conplenentares, qoando necessários à cotrfinrÂção daqueles exigidos ncste Edital e já
alrÍescntados.
7.40. E facultado ao Pregoeiro prorogaÍ o pÍazo estabelecido por mais 2 (duas) horas, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7 .41. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçtro e julgamento da pÍoposta.
7.42. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeto, destacam-se os que contenham as

caÍacteúticas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações peninentes, a exemplo de catáLlogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletÍônico,
ou, se for o ciuio, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem preju2o do seu ulterior enüo pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitaÉo da pÍoposta.

g, cBrrÉRros DE JULGAMENTO:

8.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREçO POR LOTE, observado o
pÍazo pata fomecimento, as especificações técnicas, paÍâmetÍos mínimos de qualidade e demais condições
definidas nesrc Edital e seus anexos.

8.2. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar n.o 123/2006, seáo
observados os seguintes procedimentos:

A,z,L, Encerada a fase de lances, se a proposta de menor lance não úver sido ofeÍtada por
Microempresa ou Empresa de Pequeno PoÍte e o sistema eletrônico identi.ficar que houve pÍoposta
apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno PoÍt€ em valor rgual ou até 5% (cinco por cento)
superior à proposta de menor lance, será aplicado o seguinte:

â) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada será convocada pelo
sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do PÍegão Eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após
a convocação, apresen&tr nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situaçao em que,
atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favoÍ o objeto do PÍegáo.

b) No caso de empate de propostas apresenEdas por Microempresas ou Empresas de Pequeno
Porte que se enquadÍem no limite estabelecido no subitem 8.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico

*Jjt
hedco

)
o

te

Rua Josá Ribêiro Monte, 23í, Contro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 05.537.'1961000í-7'l - T6lefone: (88) 356í-1597 v



PÃAFAITUn^ t

rGo bç
Cidzdc Felíz
§êwl.o 

^urõromo 
.!c

A3!r!ef,.aoro-saÁÍ

entre elas paÍa que se identifique àquela que primeiro será convocada para apÍesentar melhoÍ
forma do disposto na alínea "a".

c'l Não sendo vencedora a Microempresa ou EmpÍesa de Pequeno Pone melhor classificada, na
fórma da alÍnea "a" anterior, seÍão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória,
para o exercício do mesmo direito.

8.3. Na hipótese da não conEatação nos termos previstos no subitem 8.2.1, o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atendidos os requisitos de
habilitação.

8.4. O Prcgoeüo anunciará a licitante detentora da proposta ou lance de menor valor,
imediatamente após o encerramento ú etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após
negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitafio do Iance de menor valor.

8.5. Se a proposa ou o lance de menor valor não for acei!ível ou se o fomecedor desatender às

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua
compatibilidade e a habütação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. Ainda nesta etapar o Pregoeiro poderá negociar
com a licitante para que seja obtido melhor preço.

8.6. O sistema BeÍará Ata ciÍcunstanciadâ dâ Sessão, na qual estarão Íegistrados todos os atos do
procedimento e as ocorÉncias relevantes,

g. EABILITAçÂO:
9.1. Corno condição prévia ao exame da docurnenução de habilitaÉo do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro realizará consulta do CNPJ da empresa no site do Portal da
Transparência do Govemo Federal a fim de verificar a inexistência de fato impeditivo à partícipação em
ücitaçÕ€s.

9.1.1. Constatada a existência de fato impeditivo, o Pregoeiro reputará o licitante inabütado, por falta de
condiÉo de participação.

9.1,2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos aÍts. 44 e 45 dz I-er Complementar n.o 123 /2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.1.2.1. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedoÍ deverá enviar no pÍazo de 02 (duas) horas
contado da convocação do Pregoeiro, os documentos de habiütação.

9,1.3, O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a segut relacionados,
os quais dizem respeito a:

9.1.3. r. HABTLTTAçÃO JURbTCA
a) Representante legal: cédula de idenridade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

b) Empresário individual: inscrição no Re8istro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

c) Microempreendedor Individual - MEI: CeÍificado da Condiçâo de Miso€mpreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceítaç^o frcarí condicionada à veÍficação da autenticidade no sítio
https :,/ /www goy.br,/empresas-e-negocios,/ot-br/emoreendedor;

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empÍesa
indivídual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriÉo do ato constitutivo, estatuto ou conuato social
no Registro Púbüco de EmpÍesas Mercantis, a catgo da Junta ComeÍcial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradoÍes;

e) Sociedade empresiíria estrangeira: portaria de a.u.torizaçÁ.o de funcionamento no Brasil, pubticada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercàl da unidade federativa onde se localizar a füal,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como suil sede, conforme InstruÉo
Normativa DREI/ME n," 7 7. de l8 de marco de 2020.

f) Sociedade simples: inscrição do ato consdtutivo no RegistÍo Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: insoição do ato constitutivo da frlial,
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sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Regisuo Civi.l das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÉo no RegisEo onde tem
sede a matriz.

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civi.l das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n' 5.76411971.

i) Os documentos apÍesentados deverâo estaÍ acompanhados de todas as alteraçÕes ou da consol.idação
resPectiva.
j) Cenid2to Especifica, expedida pela Junta Comercial da Sede do Licitante, não superior a 30 (trinta) dias da
data de abertura do certame, compÍovando todos os atos da empresa (Inscriçáo, Enquadramento, alterações
de dados, etc).
k) Cenid.ilo Simplificada, expedida pela junta Comercial da Sede da Licitante, não superior a 30 (trinta) dias
a dzta de aberttrÍa do certame.

9.I.3.2. IIABILITAçÃO FISCAL, SOCIAL E TRABAIEISTA
a) Prova de inscrição no CadâstÍo Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadâstro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

b) Prova de regularidade fucal perante a Fazendâ Nacional, mediante apresentaÉo de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos teÍmos dâ Portaria Conjunta n'
1.751, de 02 de outubro de 2014, d,o Secreuirio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a âpÍesentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consoüdação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-I-ei n" 5.452/ 1943;

e) Prova de inscriÉo no cadastro de contribuintes estadual relativo ao domiciüo ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compaúvel com o objeto conEarual;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;
g). Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relaúva à atividade
em cujo exercício contrata ou concorÍe;

h) Caso o licitante seja considerado isento dos tdbutos municipais Íelacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apÍesentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

i) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpÍe a
proibição prevista no inciso XXXIII do aú. 7" da Consütuicão FedeÍal. - ou seja, de que náo utiliza
trabalho de menor de dezoito anos em atividades notuÍnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor
de quatoÍze anos, salvo na condição de apÍendiz.
j) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabi.litado da Previdência Social, previstas no art. 93 daLei n" 8.213/ 1991;

k) O licitante enquadrado como micÍoempreendedor individual que pÍetendâ auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na IÉi ComplementaÍ n" 123/2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

l) Declaração de pleno cumprimento dos requisitos do edital e seus anexos.
m) Declaração da Licitante em papel timbÍado e assinado pelo Íepresentante legal, informando que cumpre a
proibição prevista no inciso XXXIII do aÍt. 7'da Constituição Federal. - ou seja, de que não utiliza trabalho
de menor de dezoito anos em atividades notumas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de
quatorze anos, salvo na condiÉo de aprendiz.
n) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretendâ auferir os beneficios do
tratamento diferenciado pÍevistos na Ifi Complementar n" 123/2006, estaÍá dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. T.3.3. QUALIFICAçÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA
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a) Certidâo negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
Iô.tao

as
sociedades cooperativas, conforme dispõ€ o aÍ. 4" da Í-ei n" 5.764/1971. No caso de pessoa fisica ou de
sociedade simples, certid,ito negativa de insolvência civil expedida pelo dismbuidor do domicílio ou sede do
licitante.

a.1) Na ausência da certidão negativa, o licitante em recupeÍaÉo judicial deverá comprovaÍ o acolhimento
judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei n' 11.101/2005. No caso do licitante
em recupeÍação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação.

b) Balanço patrimonial, demonstraÉo de resultâdo de exercício e demais demonstrações contiíbeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: Índices de Liquidez Gelal (LG), Liquidez Corrente (LC), e

Solvência Geral (SG) superiorcs a I (um);
c) As empresas cÍiadas no exeÍcício flmanceiro da licitação deverão atendeÍ a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

d) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a pessoa jurídica ter sido
constiruída há menos de 2 (dois) anos.
e) Os documentos referidos acima d€verão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasi-l para tÍansmissão da Escritumção Conúbil Digital - ECD ao Sped, quando a empresa for optante ou
obrigada pelo regime adotado.

9. 1.3.4. QUALTFTCAçÃO TÉCrüCA
9.1.3.4.1 Apresentzç^o de no mínimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA,
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto destâ licitaÉo, expedida por entidade púbtica ou
privada, usuária do fomecimento em questão, comprovando a prestação do fomecimerrto nos moldes do
Termo de Referência. Somente serão considerados váüdos os atestados com timbre da entidade expedidoÍa e
com identificação do nome completo do emitente. O atestado deveÍá ser datâdo e assinado por pessoa fisica
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a)
Agente de ContrataÉo/Pregoeiro(a) ou quem este indicar, bem como as demais informações:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa juídica tomadoÍa dos bens e emitente do atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que fomeceu os produtos;
c) descrição dos bens;
d) período de execução do fomecimento;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatuÍa do signatário do atestado.
9.1.3.4.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atesados, apÍesentando, quando solicitado pela AdministraÉo, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.
9.1.3.4.3. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou
entÍega foÍam realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, confoÍne o caso.
9.1.3.4.4. Poderá, facultativamente, vt acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item "8.3.4.1", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o
atestado faz vinculaÉo.
9.1.3.4.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apÍesentados em nome da matiz ou da filial do
fomecedor.
9.1.3.4.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestâdos, apÍesentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu supoÍe à
co rataÉo, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre ouEos
documentos.
9.1.3.4.7. Registro ou InscriÉo na entidade profissional competente que fiscaliza a atiüdade, Agência
Nacional do Petróleo - ANP, atestândo que o posto de abastecimento pode exercer a atividade de revenda
varejista de combustíveis automotivos, nos teÍnos da Resolução ANP n'41, de 0ó de novembro de 2013,
dentro do prazo de validade.
9.1.3.4.1.8. Licençâ expedida pela Superintendência Estado do Meio Ambiente do Estado do Ceará -
SEMACE.

9.2. Observacões:

9.2.1,, Na hipótese de não constar prazo de validade nas Certidões apÍesentadâs, o Pregoeiro
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aceitaÍá como válidas as expedidas até 30 (trintâ) dias imediatamente anteriores à data de apÍesentação
propostas.

9,2.2. As microempresas e empresas de pequeno poÍte deveÍão apresentar toda a documentaÉo
exigSda paru efeito de comprovaÉo de regularidade fscal, mesmo que esta apÍesente alguma restrição, de
acordo com o art. 43 paúgafos l'e 2' da ki Complementar 12312006 e suas alterações.

9.2.3. Se a licitante for a matiz, todos os documentos deveÍão estar em nome da matriz e, se a
licitante foÍ filial, todos os documentos deverão estaÍ em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, compÍovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10. RECLJRSOS:

10.1. A interposição de recurso Íeferente ao julgamento das propostas, à habilitação ou hâbütaÉo
de licitantes, à anulação ou revogaçâo da licitação, observará o disposto no art. 1ó5 da Lei n' 14.133, de
2021.
10.2. O prazo recursal é de 3 (tÍês) dias úteis, contados da data de intimação ou de lawatuÍa da ata.
10.3. Quando o ÍecuÍso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habiliação ou
inabilitação do licitante:
10.3.1. A intenção de recorrer deverá seÍ manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
10.3.1.1 O licitante oodeÍá indicar o inttresse em int€rpor recnÍso. dúÍante a fase de julgamento e após a
fase de húilitacão:
10.3.1.2. O prazo para a rnaíifestacão da iatetrçâo de ÍecoÍIeÍ não scrá inferior a l0 (dez) minntos.
10.3.2. O prazo de 3 (tÍês) dias úteis paÍa apÍesentaÉo das razÕes recursais será iniciado assim que o
Pregoeiro avançar o processo para a fase de Recebimento de Recursos;
10.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § l' do art. U da I-Êi n' 14.133, de202l, o
pÍazo paÍa apresentaÉo das razões Íecursais será iniciado após a fase de lances.
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiveÍ editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (tÍês) dias úteis, ou, nesse mesmo pÍazo, encaminhar recuno
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
Íecebimento dos autos.
10.ó. Os recursos int€rpostos ficÍa do pÍazo não serão conhecidos.
10.7. O prazo para apÍesentaÉo de contrarrazões ao recuco pelos demais ücitantes será de 3 (trê) dias
úteis, contados a panir do início da Fase de Recebimento de ContraÍrazões, assegurada a üsta imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.8. O Íecurso e o pedido de reconsideração rcÍão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos irsusceúveis de aproveitamento.
10.10. Os autos do processo peÍmaneceÍão com vista franqueada aos interessados no site da Plataforma
BLL.

11. REABERTIJRÁ DA SESSÃO PÚBLTCA:

1 1.1. A sessão públ.ica poderá ser reaberta:

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anutação de atos anterioÍes à rcalizaçío
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que seÍão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

Ll.L.z. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
ÍegulaÍizaçã,o fucâl e trabalhista, nos termos do aÍÍ. 43, §1' da Lei n.' 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posterioÍes ao encerramento da etapa de lances.

71.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhaÍ a sessão
Íeaberta.

It.z.L. A convocaÉo se dará por meio do sistema eletÍônico ("chat") ou e- mail, de acordo com a
Rua José Ribsiro Monte, 23í, Csntro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000

CNPJ n." 05.537.19610001-71 -Telefone: (EB) 3561-1597
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12, DO PEDIDO DE IMPUGNAçÁO E DE ESCLARECIMENTO:

12.L. Qualquer pessoa pode impugnar este edital de licitação por irregularidade na aplicaçío da lei
ou para pedir esclaÍecimentos, devendo protocolaÍ o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de abeÍ Ía
do certame (an. 164 dz l-ei n." 14.133/2021).

LZ.L.L. As impugnaçÕes ao Edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro, por meio do sistema da BLL.

I?.L.z. A impugnação deverá estar subscrita e acompanhada da documentaÉo do impugnante,
sendo CPF ou RG, em s€ tratando de pessoa fuica, ou de CNPJ e ato constitutivo, se pessoa juÍidica (poÍ
documento original ou cópia autenticada), bem como da procuraÉo e outros documentos que compÍovem
que o signaário possui poderes de repÍesentação, se o ciso.

12.1.3. Não seÍAo conhecidas as impugnaçôes e os recuÍsos apresentados fora do prazo legal e/ov
subscritos poÍ representante não habilitado legalÍnente ou não identificado no processo para responder pelo
pÍoponente.

12.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis requisitantes pela elaboÍação deste Edital e

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento
da impugnação.

12.3. A resposta à impugnaÉo ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletÍônico
oficial no prazo de ate 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterioÍ à data da abertura do certame.

12.4. Acolhida a impugnaÉo, seÍá definida e publicada nova data paru a realizaçáo do certame.

L2.5. As impugnações e pedidos de esclaÍecimentos não suspendem os prazos pÍevistos no
certame.

12.5.L. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçAo é medida excepcional e deverá ser motivada
pela Comissão de Contratação, nos autos do pÍocesso de licitação.

72.6. Se das consultas ou impugnações resultaÍ a necessidade de modificar o edita.l, a alteração será
divulgada p€la mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatóÍio.

72.7. Caso não venha a ser formulado pelos inteÍessados neúum pedido de informação ou de
esclarecimento, pressupôe-se que os elementos contidos no edital sáo suficientemente claros e precisos, não
cabendo posteriormente o diÍeito a qualquer reclamação, seja a que titulo for.

13, DÁ.S INITÂçÕES E DAS PENALIDADES:

13.1. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas seguintes inftaçôes:

I - deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;

ll - não manter a pÍoposta, salvo em decorrência de fato supeweniente devidamente justificado;

lll - não celebrar o contrato ou não entÍegar a documentação eigSda paÍa a contratação, quando
convocado dentro do prazo delvalidade de sua proposta;

lV - apresentar declaraÉo ou documentaÉo falsa exigida paÍa o certame ou prestaÍ declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

V - fraudar a licitação;

Vl - comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natureza;

VII - pÍaticar atos ilícitos com vistas a frustraÍ os objetivos da licitaÉo;

VIII - praücar ato lesivo previsto no aÍ. 5'da fci n.' 12.846. de lo de agosto de 2013.

1.3.2. Seráo aplicadas ao infrator as penalidades previstas no Artigo 156 da tei Federal

Rua José Ribeiro Monte, 231, Cantro, lcó, Cêará, CEP 63.43O-OO0
CNPJ n." 05.537.19610001-71 -Telefone: (88) 356í-1597 #-
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14.133/2021, segtindo-se o procedimento do Artigo 157 e 158 da citada Lei. 5àlco

14. DAHOMOLOGAçÃO:

74.7. Homologado o resultado da licitaçâo, o licitante que üer a ser declaraú vencedora, nos
teÍnos e paÍa efeitos do art. 90 dâ Lci Federal n." 14.133/2021, será convocado para assinar o Contrato,
dentÍo do prazo de 03 (tês) dias úteis, conforme minuLa em anexo, sob pena de decair do direito à
contratação, com a aplicação de multa de até 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuizo das

demais sanções previstas na referida Lei.
74.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classi.ficado ou do fornecedoÍ convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apÍesentada seja aceita pela Adminisüação.

14.2.L. Quem, convocado dentro do prazo de validade da proposta, não celebrar o Contrato, incide
nas penas do art. 155 da Lei n.' 14.133 / 2021.

14.3. O SAAE de Icó poderá declarar rescindido o contrato, independentemente de interpelaÉo
judicial e de qualquer indenização, se ocorrer qualquer das hipóteses previstas no aÍigo 137 da Lei Federal
n." 14.133/2021.

15. DISPOSIçÔES FINAIS:

15.1. É facultado ao PregoeiÍo ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementaÍ a instrução do pÍocesso.

15.2. Os proponentes intimados para pÍestar quaisqueÍ esclarecimentos adicionais deveÍáo fazê-
lo no pÍazo determinado pelo Pregoeiro ou Autoridade Superior, sob pena de desclassificação./inabütação.

15.3. A pÍesente [citação não impoÍta necessariamente em contrataçáo, podendo o SAAE de Icó
revogá.-la, no todo ou em paÍe, por razões de interesse público, derivada de fato superyeniente comprovado,
ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por proyocÍrção, mediante ato escrito e fundamentado
disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na ÍealizaçÁ.o do ceÍame, dando assim, a todos os
paÍticipantes da ücitação, ciência de seu teoÍ.

15.4. O SAAE de Icó poderá, ainda, prorrogar, a qualquer rcmpo, os pÍazos paÍa Íecebimento
das propostas ou paÍa sua abertura.

15.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apÍesentados em qualquer fase da liciação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou
a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuizo
das demais sanções cabíveis.

15.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importaÍá no afastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

15.7. As normas que disciplinam este Pregão seÍão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os proponentes, desde que não compÍometam o interesse da secretaria contratante, â
finalidade e a seguÍança da contrataçâo.

15.8. As decisões referentes a este processo ticitatório podeÍão ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicação que compÍove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no site da
Bolsa de Licitações e trilões (www.bll.org.br).

15.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste
EdiBl.

15.10. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabüdade pelas
obrigações assumidas pelo fomecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de
entrega dos bens ou da prestaÉo de ser,viços e quanto à quitação financeiÍa da negooação realizada.

Rua José Ribslro Montê, 23'1, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 05.537.196/0001-7 t -Têlêfone: (EE) 3561-í597
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15.11. O custo de operaciotalizaçÁo e uso do sistema ficará a cargo do licitante, o
Bolsa de Licitaçóes e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletÍônico, o equivalente ao
utilização dos recwsos de tecnologia da informaçao, consoante tabela emitida pela entidade.

IcólCE, em 23 de setembro de 2024.

s custos pela

J(,k
tridiofum^Ls6^

Ordenador de Despesas do Serviço Autônomo
de Água e Esgoto - SAAE
Portaria N' 2024.07.09.03

Rua José Ribêiro Ítlontê, 231, Centro, lcó, Cêará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 05.537.196/0001-71 -Tel6fone: (88) 3561-í597
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ANEXO I_ MODELO DE DECLARAçÕES

(Papel timbÍado da empresa)

'2*+o
BÉtilco

A empresa-, inscrita no CNPJ no-, por intermédio de seu

representante legal o(a) Sr(a).-, DECLARA, sob as penas dâ Lei, que cumpre os requisitos legais

para a qualificaçâo como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno PoÍte (EPP), estando apta a usufruiÍ

do tratamento favorecido estabelecido nos AÍts. 42 a 49 dz Lei Federal ComplementaÍ n" 123, de 14 de

dezembro de 2006, alteruda peta ki Federal Complementar n" 147 de 07 de agosto de 2014, e que não

celebrou contratos com a Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, em concordilncia com o AÍ.
4', § 2', da Lei FedeÍal n' 14.133/2021. Por ser expressão da verdade, assino a presente declaração.

(locâl e data)

(nome e número da carteiÍa de identidade do declaÍante)

Rua José Ribeiro Monte, 231, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 05.537.19610001-7í - Telefone: (88) 356í-1597
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ANEXO I - MODELO DE DECLARACÔES

(Papel timbrado da empresa)

DECLARACÃO DE OUE CI'MPRE OS REJIJI§ITO§ DE IIABILITACÃO

A empres

Rl3+
-ffi-à

_, sediada_
, insdita no CNPJ sob o n."

DECLARA, sob as penas da Lei que atende às exigências do edital quanto à habilitação para os fins
previstos no PREGÂo ELETRÔNICo N." bem como:

I- Está em situaçáo regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social - INSS e o Fundo de Garantia
de Tempo de Serviço - FGTS, bem como, atende às exigências do Contrato quanto à habütação jurídica
paÍa os fins do PREGÃo ELETRÔfüco N." 

-.
ll - Que não estií impedida de participaÍ de licitações ou contratar com esta Pública
Municipal, DiÍeta ou IndiÍeta e que não é declanü inidônea pelo Poder Público, de quaisquer esferas da
FederaÉo. Não se encontra, nos teÍnos da legislação em vigor ou do Pregão, sujeito a qualquer outro fato
ou circunstância que possa impedir a sua regulâr paÍticipaÉo na presente licitação, ou a eventual
contratação que deste pÍocedimento possa decorrer.

lll - Estou ciente de que, se a empresa toma-se vencedoÍa do presente certâme, em casos de inexecução
parcial ou total das obrigaçÕes assumidas neste PREGÃO ELETRÔMCO N." 

-, 

ensejará na rescisão
dos termos acordados, com a possibilidade da _, garanüda a ampla defesa e o
conEaditório, aplicar as sanções administraüvas cabíveis.

LocÀl e dzt^,

(assinarura do representante legal da empresa)

Rua José Ribeiro ilontê, 231, Csntro, lcó, Ceará, CEP 63.430-OO0
CNPJ n.' 05.537.1961000í-7í - T€lefone: (88) 3561-1597
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ANEXO I- MODELO DE DECLARACÔES

(Papet timbrado dâ empresa)

rrc:

*Jé
Stbdco

o

REF. :PREGÁO ELETRÔMCO N.'

A empresa
................., sediada na rua

............, cidade ......................., estado .........
ato representada por

..........., inscrito no CPF no

domiciliado na rua
estado

, CEP

rnscrita
., tro .... ...

CNPJ no

do RG

no
., bairro
..., neste
portadoÍ

, residente e

, bairro
DECLARA,CEP

cidade
sob as

n

penalidades da lei, que:

- inexistem fatos impeditivos paÍa sua habilitação no certame, ciente da obrigatoÍiedade de declarar
ocorrências posteriores;

- sob pena de desclassificação, de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos diÍeitos tabathistas assegurados na Constituição Federal, nas leis ftabalhistas,
nas normas inftalegais, nas convenções coletivas de ftabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

- cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com dehciência e para reabütado da Previdência
Social, de que tÍata o afi.93 dz I*i n" 8.213/91;

Local e data,

(assinatura do representante legal da empresa)

Rua Josá Rib€iro Mont€, 231 , Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 05.537.196,000í -71 - Telefone: (88) 356í-1597
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ANEXO I- MODELO DE DECLARÂCÓES

(Papel timbrado da emPresa)

REF. :PREGÂO ELEIRÔNICO N.

Local e data,

(assinatuÍa do Íepresentante legal da empresa)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Rua José Ribeiro Montê, 231, Centro, lcó, Ceará, CEP 63'430-000
CNPJ n.' 05.537.19610001-71 - Tel€fone: (8E) 3561-1597

rGo Ilcl
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A empÍesa inscrita no CNPJsob o

n.o........................ poÍ intermédio de seu Íeprcsentante legal da) Sr(a)

....., portador(a) da CálrterÍa de Identidade no"" " ' e do CPF

no.-.........................., DE-CLARÂ, que não emprega menor de dezoito anos em tÍabalho notumo' perigoso

ou insalubre e náo emprega meaor de dezesseis anos

Ressalva: emprega menor, a partiÍ de quatorze anos, na condição de aprendiz

srM( )ouNÃo( ).
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ANEXO tr

TERMO DEREFERÊNCIA
ESTI,JDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

MATRIZDERISCO

Rua José Ribeiro Monte, 23í, Csntro, lcó, Ceará, CEP 63.430{00
CNPJ n." 05.537.196/0001-71 -Telefone: (88) 356'l-1597
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ESTUDO TÉCN]CO PRELIMINAR

UNIDADE ADMINISTRATIVA: Serviço Autônomo de Água e Esgoto -SAAE

MEMBROS DA EQUIPE DE PI-ANEJAMENTO DA CONTRATAçÃO:

1. OBJETO

1.1. Trata-se de estudos preliminares que visa à AQUlslçÃo DE COMBUSTíVEIS E DERIvADOS DO PETRÓLEO

PARA ATENDER A5 NECESSIDADES DO SERVIçO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE DO MUNICÍPIO DE

rcÓ- cE.

1.2. CtASSTFTCAçÃO DO OBJETO

1.2.1. A administração demanda de AQUtStçÃo DE coMBUsTÍVEts E DERTVADOS DO PETRÓLEO PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DO SERVIçO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE DO MUNICíPIO DE ICó-

cE.

1.2.2. Por se tratar de bens e serviços comuns, Íatifica-se a necessidade de Pregão Eletrônico, pois é passível

mensurar os itens por meio de padrões de desempenho e qualidade definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado, se enquadra como bem comum, uma vez que os padrões de

desempenho e qualidade estão objetivamente definidos em conformidade com o com o artigo 20" da Lei

t4.733l2OZL. Não se enquadra como sendo de bem de natureza luxuosa, pois os padrões de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado.
1.2.3. O serviço/aquisição que se pretende contratar se enquadra em fornecimento executados de forma
contínua, visto que, segundo a lnstrução Normativa 5/2017 - artigo 15, os serviços prestados de forma
contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam a atender à necessidade pública de forma
permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio
público ou o Íuncionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção
possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional.

2. DESCR|çÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO, CONSTDERADO O PROBTEMA A SER RESOwTDO SOB

A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBtICO:
2.1. A aquisição de combustíveis é crucial para o funcionamento eficiente e contínuo dos serviços
prestados, em virtude das características geográficas do município, tendo uma extensão territorial
considerável. Ressalta-se que os serviços que são de responsabilidade da entidade abarcam tanto a zona

urbana como a zona rural. Devido a isso, utiliza-se uma grande quantidade de gasolina comum. Ademais, o
motor estacionário utilizado nas desobstrução de saneamento também necessita da gasolina.

2.2. Além disso, é essencial para uma operação ininterrupta, garantindo a disponibilidade contínua de
combustíveis em que evita-se interrupções nos serviços de água e esgoto, assegurando que os processos

de tratamento e distÍibuição funcionem sem problemas. É importante para redução de tempo de parada,

uma gestão eficiente da aquisição de combustíveis minimiza o tempo de inatividade dos veículos e
equipamentos.
2.3. Vale ressaltar que a retroescavadeira utilizada para prestar os serviços desta Autarquia também
necessitam do uso de diesel 510 para seu funcionamento. Outrossim, utiliza-se também nos geradores que

são usados na elevatória dos saneamentos.

3. ANÁLISE DAS CONTRATAçÕES ANTERIORES

3.1. O contrato atual de Ne ZL.OO7{ZO22-03 terá sua vigência expirada em 3L/L2/2024 e não será
prorrogada.

a
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4. REQUIS]TOS DA COÍIITRATAçÃO:

4.1. O prazo de vigência das contratações será por 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado nos casos e

formas prevístos na Lei L4.l33l202l.
4.2. Atender os critérios das Normas Brasileiras da Associeção Bresileira de Normas Técnicas - NBR/ABNT.

4.3. As contratades deverão fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo

objeto licitedo para nenhuma outre emprese ou instituição de qualquer natureza.

4.4. EntreSa dos itens em local, data e horário definidos pela Contratada.
4.5. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens;
4.6. Os produtos devem estar enquadrados nos padrões de proteção ambiental exigidos pela Agência
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).

4.7. A contratada deverá manter posto paÍa abastecimento de combustíveis, posicionado dentro do
perímetro urbano do Município de lcó-CE com os devidos registros nos Órgãos competentes.
4.8. A Contratada deverá adotar todas as práticas necessárias no fornecimento do item e estar em dia com
todas as obrigaçôes relacionadas ao comércio destes produtos, seja da ordem fiscal, financeira, logística ou
sustentável, ou outra que por ventura necessitar de acordo com as leis que regem este tipo de transação
4.9. A proposta das contratadas deverão ser redigidas em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em
uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assineda e as demais
rubrlcadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação do banco, número da
conta e agência, para fins de pagamento;
4.10. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação;
4.11. Declaração de que atendem aos requisitos de habilítação, e o declarante responderá pela veracidade
das informações prestadas, na forma da lei.
4.72. Seá exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto
quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento.

4.13. Serão exigídos os documentos reletivos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em
momento posterior ao julgemento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
4.14. O critério de julgamento das propostas deverá ser o de MENOR PREçO POR LOTE.

5. REQUTS]TOS LEGATS:

. O objeto deste Estudo Preliminar se enquadra como fornecimentos contínuo, cabendo à licitação na

forma de Pregão, na modalidade Eletrônica, por Menor Preço oferecido, enquadra-se nos termos das
seguintes normas legislativas:

. Lei ne 14.133 de 01de Abril de 2021e Decreto Municipal 006 de 19 de Fevereiro de 2024.

6. REFERÊNOA A OUTROS INSTRUMEÍ{TOS DE PIÁNETAMEÍÚTO DO óRGÃO OU CTUTIOEOT

. A contratação em questão está prevista no plano de contratações/aquisições de 2024.

7 - ESTIMATIVA DAS qUAíVTIDADES, ACOMPANHADAS
DOCUMEÍTTOS QUE LHE DÃO SUPIORTE:

DAS MEMóRNS DE CÁTCUIO E DOS

7.1 SERVT AUTÔNoMO OE ÁGUA E EsGoTo

7.2. (MEMóRIAS DE CÁtcUtOl: A estimativa de preço Íoi feite por intermédlo de memória de cálculo de
contratos anteriores no qual estarão anexadas a este ETP, no contrato atual de Ne 2l.OO7 /2022-Ol.

ITEM DESCRTçÃo UND QUANT
Vt MÉDIO
UNIT RS

VL MÉDIO
TOTAL R$

01 DtESEt S10 LITRO 30.000 7,09 212.7ú,OO
02 GASOLINA COMUM LITRO tto.000 6,34 253,500,00
03 ÁLcooL HTDRATADo 10% LITRO 10.000 4,17 41.700,00

RUA JosÉ RtBEtRo rtroNTE, No 23í - aArRRo cENTRo - tcó- cEAiU - cNpJ: os.sa7.lg6ro«x -zí
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8. TEVAiITAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOTHA DO TIPO DE SOIUçÃO A CONTRATAR:

8.1. Para a elaboração deste ETP, visando ao levantamento de mercado com o escopo de definir o tipo e

solução a contrataÍ, observou-se que no mercado ofertante da solução de material de consumo,
predominam dois principais tipos de soluções, conforme seguem detelhamentos:

SoluÉo 1: Aquisição de combustíveis e derivados do petróleo através de Pregão Eletrônico.

O pregão eletrôníco é um tipo de licitação realizado completamente online, com o principal objetivo de

aumentar a competitividade e a transparência nas compras públicas. Essa modalidade, adotada pela

Administração Pública, usa a tecnologiâ pera torner o processo de aquisição de bens e serviços mais rápido
e moderno. Para participar, todos os órgãos envolvidos, tanto os que promovem quento os que fornecem,
precisam ter ecesso e a infreestrutura necessária.

Um dos principais objetivos do pregão eletrônico é oferecer um processo mais ágil e claro para os

fornecedores, tornando a negociação mais eficiente e reduzindo a burocracia que frequentemente atrasa
a contratação de serviços essenciais para a Administração Pública.

Com a utilização dessa modalidade, a Administração tende a economizâr nas suas aquisições, não
precisando providenciar grandes áreas para armazenagem de materiais tendo em vista que o licitante
vencedor, ao assinar o Termo de Contrato, irá comprometer-se a fornecer os materiaís pelo preço acordado
e no momento em que for solicitado.

Solução 2: Adesão a Ata de Registro de Preços

Por intermédio do Decreto ns. 11.462/2O23, que reBulamenta os Artigos 82 a 86 da lei 14.L33/2021 do
Sistema de Registro de Preços, estabelece-se a possibilidade de a proposta mais vantajosa numa licitação
ser aproveitada por outros órgãos e entidades.

Já o atendimento dos pedidos dos órgãos meramente usuários fica na dependência de: prévia consulta e
anuência do órgão gerenciador; indicação pelo órgão gerenciador do fornecedor ou prestador de serviço;
aceitação, pelo fornecedor, da contratação pretendida, condicionada esta à não gerar prejuízo aos
compromissos essumidos nâ Ate de Registro de Preços; embora a norma seja silente a respeito, deverão
ser mantides as mesmas condições do registro, ressalvadas apenas as renegociações promovidas pelo órgão
gerenciador, que se fizerem necessárias.

O Decreto Federal ne LL.462|2O23trouxe novas barreiras às adesões a atâ de registro de preços. De largada,
os limites para as adesões foram reduzidos. Na redação original do Decreto Federal ne 7.a9212OL3, cada
aderente podia contrater 100% do registrado na ata e o conjunto das adesões estava limitado a cinco vezes
o registrâdo na ata. Agora, com o Decreto Federal ne 71.46212023, câdâ aderente somente pode contÍatar
50% do registrado na ata e a soma de todas as adesões não pode ultrapassar o dobro do registrado na ata.
Assim, o quentítativo necessário a supÍir as necessidades deste município teria que ser preenchido com
várias adesões a diversas atas o que não seria vantajoso.

Solução 3: Considerar contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de
identificar a exigência de novas metodolo8ias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às

necessidedes do SAAE

Análise e escolha entre as soluções existentes

RUA JOSÉ RIBEIRO MONTE ' 231 - BAIRRO CENTRO - ICG CEARA - CNPJ: 05.537.í96rqroí-7í.



r^cr Ll r utu! a7

rGo
Cidade Feliz
SeNiço 

^utônomo 
de

e[s oto . SAAL

Íendo em vista todos os argumentos elencados nos itens acima e visando à continuidade do serviços da

Autarquia, no momento entende-se comofoÍmato mais adequado o apresêntado pela Solução 1. Ressalta-

se que as soluções foram apreciadas, ponderando-se os encargos de cada uma delas, assim como os
preceitos legais implícitos. A solução escolhida atende as determinações legais mostrando-se a opção mais
viável eeconômica à lnstituição.

9 - ESTIMÂTIVAS DE PREçOS PARA A CONTRATAçÃO / PREçOS REFERENCIAIS:

9.1.O valor estimado pare a contratação é de tls508.m,0o íquinheÍilos ê oito mil reais), conforme
valores de contratações anteriores.

10 - DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM rODO
10.1. Aquisição de COMBUSTíVElS E DERIVADOS DO PETRÓLEO por meio de Pregão Eletrônico para atender
as necessidades do Serviço Autônomo de foua e Esgoto do município de lcó-CE. A solução visa continuaÍ
operacionalidade e a eficácia das atividades do SAAE, assegurando a prestação contínua e eficiente dos
serviços para a população. A contratação será na modalidade de Pregão Eletrônico. O prazo de vigência
das contrataçôes será por 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei

L4.L33|2OZL. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente for
fornecido.

10.2, Os forneclmentos s€Íão executados conforme discrimlnado a seguir:
a) A contratada deverá Íornecer diretamente os coMBUsTívEls E DERlvADos Do PETRÓLEO

imediatamente após a Íormalização do contrato, fornecendo de maneira adequada, dentro dos padrões de
qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas pela secretaria;
b) O fornecimento será efetuado de forma parcelada, conforme solicítação da secretaria contratante;
c) A contretada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de imediato,
todas as reclamações decorrentes de constatação de vícios, defeitos ou incorreções relativas ao objeto
desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos COMBUSTíVEIS E DERIVADOS DO PETRÓLEO,

casos em que a contrâtâde deverá, às suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a
procedência dos itens;
d) A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, até o 10e (décimo) dia útil de cada mês, a nota
fiscal dos produtos fornecidos no período anterior, na qual deverá constar as quantidades, o tipo de
COMBUSTíVElS E DERIVADOS DO PETRÓLEO, os valores unitários e toteis deduzidos expressos em reais;
e) Os fornecimentos deverão ser realizados de segunda a sexta-feira, em horário comercial, em local, data
e horário designado pela secretaria contretente.

10.3. Os fornecimêrtos s€rão executâdos conformê discriminado abaixo:
10.3.1. A contratada deverá fornecer OS COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DO PETRÓLEO por meio de ordem
de compras de forma adequada, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas quantidades
solicitedes;
10,3.3. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, conforme solicitação do Serviço Autônomo de
Água e Esgoto do município de lcó-CE.

10.4. Os itens serão recusados nos seguintes casos:
al Fora do prazo de validade e/ou próximo ao seu vencimento (quando for o caso);
bl Quantidade maior ou menor que o solicitado;
c) Abertos ou que por outra razão que coloque em dúvida sua procedência;
dl For detectada presença de substâncias inedequadas para o uso ou diferente da formula solicitada;
el For detectado erro quento ao pÍoduto solicitado.

10.5. O fornecimento dos CoMBUSTíVEIS E DERIVADoS DO PETRÓLEO deverá ser feito pela empresa
vencedora do certame, matriz ou filial;

"J+
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10.6. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de

imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções relativas ao

ob,eto desta especificação, bem como a respeito da qualidede dos itens;
10.7. A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, nota fiscal dos produtos fornecidos, na qual

deverá constar as quantidades, valores e número de contrato e empenho fornecido mediante ordem de

serviço/compras, também como as certidões; Trabalhista, FGTS, Estadual e Federal;

10.8. Os fornecimentos dos COMBUSTÍVE|S E DERIVADOS Do PETRóIEO deverão ser executedos com
base nos parâmetÍos mínimos a seguir estabelecidos:
10,8.1, os COMBUSTíVEIS E DERIVADOS DO PETRÓLEO deste contrato deverão atender às especificações
técnicas exigidas no Termo de Referência;
10.8,2. A entrega dos itens solicitados deverá ser sempre comunicada na ocasião, ao Fiscal e/ou Gestor do
Contrato;
10.9. A contratada deverá efetuar a entrega dos COMBUSTíVElS E DERIVADOS DO PErRÓLEO em dias úteis,
conforme calendário do município;
10.10. Os COMBUSTÍVE|S E DERIVADOS DO PETRóLEO deverão ser fornecidos de forma parcelada e
contínua, de acordo com a previsão anual da contratante;
10.11. A contratada deverá indicar, para cada item o valor unitário e totâl no corpo da nota;
10.12. Quanto ao quentitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente for entre8ue.

11. JUST|F|CATIVA PARA O PARCET-AMENTO OU NÃO DA SOrUçÃO
11.1. O objeto de que se trata esse Estudo Técnico Preliminar não é passível de parcelamento.

12 CONTRATAçÔES CORRETATAS E/OU IilTERDEPENDEÍIITES

12.1. O objeto em questão não é correlato e nem interdependente.

13. DEMONSTRAçÃO DO ATINHAMENTO ENTRE A CONTRATAçÃO E O PIÁITEJAMEÍTTO DO óRGÃO OU
ENTIDADE

13.1, A contratação pretendida encontra-se alinhada com o Plano Anual de Contratações de bens, serviços,
obras e soluções de tecnologia da informação e comunicações do Município de lcó-Ce.
13.2. A contratação possui uma relação direta e transversal com os objetivos estratéBicos traçados nos
instrumentos de planejamento estratégico e do PPA do órgão, pois esta contratação possibilita algumas
das ações que dependem indiretamente da contÍatação em tela para possibilitar aos agentes públicos o
cumprimento de sua missão institucional.

14. RESUTTADOS PRETEÍIIDIDOS, EM TERMOS DE EFETIVIDADE E DE DESENVOTVIME?{TO NACIONAT
SUSTENTÁVEI

14,1. Os resultados pretendidos com a presente contratação são:
14.1.1 - Em relação à eficácia: operação contínua e eficiente dos veículos, garantindo que a frota de veículos
do SAAE esteja sempre em opereção, permitindo que as atividades sejam realizadas de maneira eficiente e
sem interrupções.
14.1.2 - Quanto à eficiência: melhorar a gestão dos recursos e o planejamento operacional, garantindo que
o abastecimento de combustível seja feito de forma contínua e programada, evitando falhas na execução
dos serviços.
14.2. Com a aquisição de combustíveis e derivados do petróleo busca-se também, atender ao princípio da
economicidade, cuja meta é a obtenção da melhor relação custo-benefício possível que uma alocação de
recursos financeiros, econômicos e administrativos possa alcançar, permitindo assim que a aquisíção dos
produtos seja realízedâ de forma rápida, econômica e sustentável,

15. PROUDÊNCNS A SEREM ADOTADAS

RUA JOSÉ RtBEtRO iiONTE, No 23.t - BATRRO CENTRO - tCó- CEARÁ - CNPJ: 05.537.í96,000í-7í.
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15.1. Já existe contratação desta natureza no órgão, não sendo necessária adequação do ambiente
organizacional.

15. FOSSíVEIS IMPACTOS AMBIEÍUTAIS E R€SPECTIVAS MEDIDAS DE TRAÍAME?{TO

16.1. A aquisição e o uso de combustíveis e derivados do petróleo têm vários impactos ambienteis que

podem ser significetivos. Esses impactos estão relacionados tento à extreÉo e produção quanto ao

consumo desses produtos. Deverá ser recomendado ao licitante vencedor, conforme previsão neste

instrumento, que a contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade na execução dos fornecimentos,
confoÍme orientações dos órgãos ambientais nas esferas federal, estadual e municipal.
76.2. A Contratada deverá adotar práticas de SUSTENTABILIDADE AMBIENTAI- conforme prevê aas

Normas Municipais, Estaduais e Federais, naquilo que couber, e ainda: CumpÍir as Normas Brasileiras - NBR

publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.
16.3. Cumprir diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, obedecendo
aos parâmetros estabelecidos pela Lei ne 12.305/10.

17. DECLARAçÃO DA VIABITIDADE OU NÃO OA CONTRATAçÂO
17.1. Justificativa da Viabilidade:
Declaramos, com base neste estudo, que a contrateção pleiteada é viável, necessária e adequada ao
município de lcó-Ce.

17.1.1. Sua viabilidade se configura, dentre os motivos expostos anteÍiormente, pelo fato dos pÍodutos
pleiteados terem as mesmas características do que já foi realizado na município e obteve êxito.
17.2. Diante das justificativas acima expostas neste documento declaramos viável a contratação.

lcó -CE, 20 de agosto de 2024

APROVAÍX) POR:

wJ3)

Daniel el de Melo Pêixoto
Diretor do SAAE

RUA JOSÉ RIBEIRO MONTE, N" 23í - BAIRRO CENTRO - ICÓ- CEARÁ - CNPJ: 05.537.íOO'OOOí.7.I.
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MAPA DE RISCO

1. DADOS DO PROCESSO:

I.1 OBJETO:
AQUSIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DO PETROLEO PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO SERVrÇO AUTÔNOMO DE ÁCUe p USGOTO

- SAAE DO MTINICÍPIO DE ICÓ - CE.

2. Fase de Análise: PLAI\TEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
3. Riscos referentes à fase de análise escolhida:

RISCO 01: PLANEJAMENTO DEFICIENTE

Dano (s): A falta de planejamanto na compra desses produtos pode impactar diretamente

nos serviços prestados pela entidade pública, causando atrasos e intemrpções. A
dependência desses insumos pode gerar vulnerabilidade e instabilidade no fomecimento,

comprometendo a operacionalidade e a eÍiciência do Serviço Autônomo de Água e Esgoto -

SAÁE do mturicípio de Icó{e.

Ação (ões) Preventiva (s): Realizar planejamento eficiente e quantificar adequadamente

o objeto conforme as necessidades do órgão.

Ação (ões) de Contingência: Revisão de quantitativos, monitoramento constante do

mercado para antecipar variações de preços. Implementação de planos de contingência

para lidar com possíveis crises no setor.

Responsável: Setor Demandante

RISCO 02: ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÉNCIA INADEQUADO

Dano (s): Utilização, por parte da CONTRATADA, de materiais de baixa qualidade,

bem como emprego de produtos que não possuem descrição necessírias.

Ação (ões) Prevenüva (s): Elaborar adequadamente o termo de referência conforme as

características do objeto contratado e solicitar a revisão deste, pelo setor competente.

"JJ-
EtD.lco

PROBABILIDADE BArXA(X) MEDIAO ÀLTA0
IMPACTO BAD(O( ) MEDrO(x) ALrO( )

PROBABILIDADE BArXA (X) urore( ) ALTAO
IMPACTO BArXO( ) MEDIO(X) ALrO( )

RUA JOSÉ RIBEIRO MONTE, NO 231 - BAIRRO CENTRO - ICG CEARÁ - CNPJ: 05.537.196'0001.
71.
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Ação (ões) de Contingência: Refazer e/ou o Termo de Referência.

Responsável: Setor Demandante

RISCO 03: INDISPONIBILIDADE FINANCEIRA

Dano (s): A não conhatação do objeto licitado.

Ação (ões) Preveutiva (s): Planejamento finaÍlceiro para Contratações.

Ação (ões) de Contingência: Reprogramação de Planejamento Írnanceiro.

Responsável: Setor Demandante e Contabilidade

RISCO 04: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA QUE NÀO TENHA CAPACIDADE DE
EXECUTAR O CONTRÂTO.

Dano (s): Prejuízo ao atendimento das necessidades de troca de material desgastâdo.

Ação (ões) Preventiva (s): Avaliação da capacidade técnica Operacional da empresa.

Ação (ôes) de Contingência: Recessão contratual e reinício do processo
Licitatório.

1- Respons:ivel: Secretaria/Setor Demandante e Setor de Licitação

4. Fase de Análise: Gestâo/ execução do objeto
5. Riscos referentes à fase de análise escolhida

RISCO 0l: ATRASONA CONTRATAÇÃO

Dano (s): Deficiência na entrega dos produos licitados.
Ação (ões) Preventiva (s): Fiscalizar o conhato sobre prazo de execução para entrega

dos produtos.

Ação (ões) de Contingência: Aplicar penalidades previstas em Contrato, pÍrÍa que a
CONTRATADA veúa a cumprir todas as demandas solicitadas pelo SAAE.

PROBABILIDADE BA]XA (X) MEDIA O ALTA()
IMPACTO BAIXO0 MEDrO(x) ALTOO

PROBABILIDADE BArxA(x) MEDIA( ) ALTAO
IMPACTO BAIXOO MEDIOCX) ALrO( )

PROBABILIDADE BArXA (X) MEDIA() ALTAO
IMPACTO BArXO( ) vmoro(x) ALTO( )

RUA JOSÉ RIBEIRO MONTE, N" 23I - BAIRRO CENTRO - ICÓ- CEARA - CNPJ: 06.537.í96/000í -
71.
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Responsável: Gestor e Fiscal de Contratos

RISCO 02: AQUISIÇÃO COM PREÇOACIMADA MÉDIA DO MERCADO

Dano (s): Danos ao enirio

Ação (ões) Preventiva(s): Pesquisa de preço em diferentes sites e postos de
combustíveis.

Ação (ões) de Contingência: Evitar contratações não adequados, em desacordo com
estipulado no ETP e Termo de Referência.

Responsável: Setor de Compras.

Icó-CE, 20 de Agosto de 2024

Daniel Maciel de Melo Peixoto
Diretor do SAAE
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PROBABILIDADE BArXA(X) MEDIAO ALTAO
IMPACTO BArxo(x) MEDIOO ALTOO
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TERMO DE RDTERÊNCIA

1. CONDIÇOESGERAISDACONTRÂTAÇÃO
r.1. AQUISIÇÃO DE COMBUSTiVEIS E DERIVADOS DO PETROLEO PARA ATENDER AS
NECESSTDADES DO SERVrÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESCOTO - SAAE DO MUNtCiPtO
DE ICO-CE.

1.2. EspeciÍicaçâo do lote:
Lote Unico

1.3. O bem, objeto desta contratação é camcterizâdo como comum, conforme justificativa constante do

Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme os

artigos 105, 106 e 107 da lei 14.133/2021, respeitando a vigência máxima de l0 (dez) anos.

2. FT]NDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 . A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de contratação.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual - 2024, conforme consta das

informações biísicas deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÁO DA SOLUÇÂO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE YIDA DO
OBJETO
3.1. SOLUÇÃO: A escolha da solução pela aquisição de combustiveis e derivados do petróleo para

atender as necessidades do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto do município de Ioó-CE visa manter
a funcionalidade e a eficácia das operações do SAAE, garantindo a prestação constante e eficiente dos

serviços à comunidade.
3.2. Os combustiveis deverão apresentar garantia de qualidade em todos os itens conforme lei do
consumidor e Agência Nacional do Petróleo, Grás Natural e Biocombustíveis (ANP).
3.4. O prazn de garantia contratual do bem é conforme o prazo fomecido pelo manual do fabricante ou
o mínimo de 12 meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento
definitivo do objeto.
3.5. Da reunião em lote - se aplica por se tratar de itens da mesma natureza, combustíveis,
favorecendo a economicidade decorrente da economia de escala e da consolidação da entrega em uma
mesma op€ração e transporte.

4. REQIISITOS DA CONTRATAÇÃO:
4.1. Os itens supracitados têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo.edital, por meio de especificações
usuais de mercado, nos termos do art. 6', inciso XIII, da Lei Federal n" 14.1332021.
4.2. Garantir a entrega dos itens no prazo miíximo de l0 (dez) dias contados a partir da Ordem de
Compras.
4.3. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme os
artigos 105, l06e 107 da lei 14.l33l202l, respeitando a vigência mríxima de l0 (dez) anos.

Rua José Ribeiro Íúonts, 231, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.43GO00
CNPJ n.' 05.537.1961000í -71 -Í€lefone: (88) 3561-'1597

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT
VL MÉDIO

UNIT R$
VL MÉDIO
TOTAL R$

0l DIESEL SIO LITRO 3 0.000 6,49 194.?00,00

02 GASOLINA COMUM LITRO 40.000 6,60 264.000,00

03 Álcool nronerADo lo% LITRO r0.000 s5.500,00

VALOR MÉDIO TOTAL DO LOTE R$ 514.200,00
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4.4. Os produtos devem atender os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis, bem como devem ser de boa qualidade, de forma que haja melhor relação custo x
beneficio:
4.4.1. Os materiais utilizados devem ter baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar,
solo e água.
4.5. A contratada deverá fornecer d etamente os materiais, não podendo transferir a responsabilidade
pelos objetos licitados para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seeuintes da Lei no 14.133. de

@!, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar;
4.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.8. A contratação seÉ realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônic4
com critério dejulgamento por menor preço, nos termos dos artigos óo, inciso XLI, 17, § 20 e 34, todos
da Lei Federal no 14.133/2021. Para a efetiva contratação do bem, as empresas passarão por avaliação
da documentação a título habilitação nos termos do aÍ. 62, da l*i no 14.13312021.

4.9. Os interessados em particip& deste certame deverão possuir equipamentos e instâlâções no
peímetro urbano do Município de Icó/CE. Tal exigência se faz necessária tendo em vista a
obtenção da proposta mais vantajosa para o SAAE de Icó, pois se a distância entre a sede e o local do
abastecimento for maior que a determinada, a vantagem do "menor preço" ficará prejudicada em raáo
do aumento do custo com o deslocamento dos veículos.

5. DA EXECUÇÃO OO ON.TTTO E FORMÂ DE ABASTECIMENTO
5.1. O prazo de entrega, será de no máximo l0 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem
de Compra por parte do licitante vencedor, podendo haver dilatação de prazos a pedido da empresa.

5.1.1 A ordem de compra emitida conterá os materiais pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue a empresa no seu endereço Íisico, ou enviada via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos
dados constem do cadastro de fomecedores;
5.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor deverá
fazer a enfiega dos materiais no local indicado, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em
que receberá o atesto declarando a entrega dos materiais.
5.2. A retirada do combustível seú feita no endereço da contratada, que deverá disponibiliá-los nas

condições e especificações técnicas estabelecidas pela política nacional de comercialização dos
derivados de petróleo, devendo a empresa contrâtada fazer a conferência da documentação do servidor
que se apresentâr para o ato de retirada do produto como também a confeÉncia dos dados do
respectivo veículo.
5.2.1 A empresa contratada ficará proibida de fornecer qualquer um dos itens da contratação se no ato
de retirada dos mesmos os dados do veículo e do servidor não estiverem de acordo com a Requisição
de Abastecimento emitida pelo responsável.
5.2-2- A retirada dos itens objeto desta contratâção poderá ocorrer em qualquer dia da semana,
inclusive aos sábados, domingos e feriados, conforme a necessidade do serviço a ser realizzdo pelo
Serviço Autônomo de Agua e Esgoto.
5.2.3. No caso de constatação da inadequação dos equipamentos fomecidos às normas e exigências
especificadas neste termo de refeÉncia e na proposta de preços vencedora a Administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no pràzo miíximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
5.2.4. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e

conveniência atestado através do Serviço Autônomo de Água e Esgoto.
5.3. O fomecimento ocorrerá no horário de 24 horas de segunda a domingo.
5.3.1. O abastecimento, objeto deste Termo de Referência, deverá ser realizado por guia contendo:
identificação do condutor (motorista), identificação do veículo, plac4 tipo de combustível, local, hora
e data do aba§ecimento para cada veículo, entre outros.
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5.3.2. O combustível fomecido será entregue de forma parcelada e contínua mediante a apresentaçào
de Requisitos de Abastecimento emitidos e autorizados pelo Serviço Autônomo de Agua e Esgoto do
município de lcó-Ce.
5.3.2.1. Os serviços de abastecimento de combustíveis em veículos oficiais e locados serâo
requisitados pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto, mediante apresentâção de formulírio próprio
do MUNICIPIO.
5.4. O prazo de garantia contratual dos bens é de, no mínimo, 06 (seis) meses, ou pelo prazo fomecido
pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento
definitivo do objeto.
5.5. A garantia será prestada com vistas a manter os materiais fomecidos em perfeitas condições de
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
5.6. Os materiais licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas
neste termo de refer€ncia e disposições constântes da proposta de preços, bem ainda às normas
vigentes, assumindo o fomecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e

quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistâs, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do fomecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representáJo na execução do fomecimento. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representânte do fornecedor deverão ser
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) A entrega dos materiais deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento do Serviço
Autônomo de Agua e Esgoto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n' 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.5. A execução do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos nos termos do art. I 17 da Lei n" 14.13312021.
6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condiçõ€s estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
oconências relacionadas à execugão do contrato, com a descrição do que for necessiário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos do art. I l7 da Lei n" l4.l33l212l.
6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
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6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a s que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrâpassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrâto.
6.6.5. O fiscal tecnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à pronogação contratual.
6.6.6. O gestor do contrato acompanhará os registÍos realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ulhapassaÍem â sua competência.
6.7. O gestor do contrato coordenârá â atualizâção do processo de acompanhamento e Íiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de compra, do registro de oconências, das alterações e das prorrogações
conÍatuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da adminisração.
6.E. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitaçâo do contratado, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e ânotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.8.1. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnicos, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.
6.E.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que tratâ o ârt.

158 da Lei n' 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.9. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividâdes da Administração.
6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrâto sob sua responsabilidade, com vistas à tempestivâ renovação ou prorrogação contratual.

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre â consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Adminishação.

7.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Recebimento
7. I .l . Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entreg4 juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes neste Termo de Refer€ncia e na proposta.

7.1.2. O material podení ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na propost4 devendo ser substihrídos no prazo
de até 30 (trinta) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
7.1.3. O início do recebimento oconerá no prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.1.4. O pr.vo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

»)
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emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

I iquidação e pagamento.
7.1.6. O prazo para a solugão, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise previa à liquidação de despes4 não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
7.1.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluiú a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2. Liqüdação
7.2.1 . Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratagões decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021.
7.2.3. Parr fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressâ os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
a) - o prazo de validade;
b) - a data da emissão;
c) - os dados do contrato e do órgão contratante;
d) - o período respectivo de execução do contrato;
e)-ovalorapagar;e
0 - evenhral destaque do valor de retenções tributárias câbíveis.
7.2.4. Huendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despes4 esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante;
7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de

fomecedores ou no registro cadastral unificado disponível no SICAF, Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistem4 mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no aÍ. 6E da Lei n' 14.133, de202l.
7.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastrâl
unificado disponível no PoÉal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) Identificar possível razão que impeça a paÍicipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
que implique proibigão de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
7-2-7- ConsÍatando-se, junto o cadastro de fomecedores ou no registro cadastral unificado disponível
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contrâtado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no pritzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podená ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deveÉ
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contrâtual nos autos do processo administr-ativo correspondente, assegurada ao contrâtâdo â âmpla
defesa.
7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto âo cadastro de

Rua José Ribeiro i,lont€, 23í, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de C
Públicas (PNCP).

7.3. Pagamento
7.3.1. Em atendimento ao inciso Vl do art. 92 da Lei Federal no 14.133 de l' de abril de 2021, o
pagamento será efetuado no pmzo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa.
7.3.2. No câso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento alé a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do Índice ICPM/FGV de coneção monetária.
7.3.3. O pagamento será realizado por meio de ordem banciári4 para cÉdito em barco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
7.3.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancrí,ria para
pagamento.
7.3.5. Quando do pagamento, sená efetuada a retenção tribuüíria prevista na legislação aplicável,
conforme o caso.
7.3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributríria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

E. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXf,CUÇÃO
E.l. O fomecedor seú selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PR.EÇO POR LOTE.
8.2. O regime de execução do contrato será: Empreitada por preço unitário. Modo de Disouta:
Aberto.
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
E.3. 1. IIABILITAÇAO JURIDICA
8.3.1.1. Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;
8.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

}BEFIITTI'BÀ ,,'

httos://www.sov.br/empresas-e-negocios/pt-brêmpreendedor
8.3.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
E.3.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizâção de funcionâmento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizan a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.'77. de 18 de marco de 2020.
8.3.1.6. Sociedade simples: inscrigão do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus administradores;
8.3.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária" respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde oper4 com
averbação no Registro onde tem sede a matriz.

Rua José Ribeiro Montê, 231, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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8.3.1.8. Sociedade coop€rativâ: ata de fundação e estatuto social , com a ata da assembleia o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. l07daLein"5.76411971.
8.3.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todâs as alterações ou do
consolidaçâo respectiva.
8.3.1.10. Certidão Especifica, expedida pela Junta Comercial da Sede do Licitante, não superior a 30
(trinta) dias da data de abertura do certame, comprovando todos os atos da empresa (lnscrição,
Enquadramento, alterações de dados, etc).
E.3.1.I l. Certidâo Simplificada, expedida pela junta Comercial da Sede da Licitante, não superior a
30 (trinta) diâs a data de âbertura do ceÍame.

8.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
E.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;
8.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributrários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de2014, do Secretário da Receitâ Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

E.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452/1943t

8.3.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

E.3.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.3.2.8. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando
que cumpre a proibição prevista no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal. - ou sejq de que

não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades notumâs, perigosas ou insalubres, e de
trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz.

8.3.2.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no 12312006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estâdual e municipal.

E.3.3, QUALTFICAÇÃO ECONô}flCO-FINANCEIRA
E.3.3.1. Balanço patrirnonial, demonstrâção de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei,
devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e

de encerramento do Liwo Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Dirírio e das folhas nos quais se acha transcrito, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir
caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses dâ datâ de apresentâção da proposta;
8.3.3.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:

Rua Josê Ribeiro Monte, 231, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 05.537.í9610001-7í - Í€lsfone: (88) 356í-í597
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a) Sociedades empnesâriâis em gerâl: registrados ou autenticados na Junta Come
domicílio da Licitante, acompanlados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro
Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades emprcsárias, especilicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n'.
6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em
que estejâ situada a sede da companhia; ou, aind4 em jomal de grande circulação editado na

localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas
para as sociedades empresiírias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentaçâo de balanço
patrimonial de abertura referentes ao periodo de existência da sociedade, devidamente
registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, ossinado pelo uício-
gerente ou diretor e pelo contâdor ou outro proÍissional equivalente, deüdamente regisarado no
Conselho Regional de Contabilidade.

e) É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estâtuto sociâl.

OBS: Os documentos referidos no item 8.3.3.1. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

E.3.3.1.2. Entende-se que a expressío "na lorma da IeÍ'constante no item 8.3.3.1, no mínimo: balanço
patrimonial, DRE e demais demonstrações obrigatórias, registradas na Junta Comercial ou órgão
competente, acompanhado dos termos de abertura e encenamento do livro dirírio).
E.3.3.1.3, As cópias deverão ser originárias do Livro Dirírio devidamente formalizadas e registradas.
8.3.3.2. A empresâ optante pelo Sistema Público de Escrituraçõo Digital - SPED poderâ apresentá-lo

na forma da lei, devendo ser acompanhado do Recibo de entrega de escrituração contábil digital;
Para e ito o determina o Árt. 2'do Decrelo No 9.555, de 6 de novembro de 201

8.3.3.2.1. As cópias deverão ser originrírias do Livro Diário constante do SPED.
8.3.3.2.2. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n'
142012013 e RFB no 1594) que tratam do Sisrema Público de Esuituração Digital - SPED. Para
maiores informações, veriJicar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que

determina o art. 5" das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no
Acórdão TCU n' 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
8.3.3.2-3. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as empresas

deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na Junta Comercial
Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua elaboração, sendo
qualificadas apenas âs que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes

definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtengão de índices de Liquidez
Geral (lLG), maior ou igual a um (>l), Solvência Geral (lSG), maior ou igual a um (>l) e Liquidez
Corrente (lLC), maior ou igual a um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG : Ativo Circulante + Realiável a Lonso Prazo
Passivo Circulants + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

1
o

cação de livros conüibeis das pessoas jurídicas não sujeitâs ao Registro do Comércio
ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído p€lo Decreto no 6.022

22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na

belecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. lo do Decret

BSr: A autenti

9.555, de 6 de novembro de 201E

Rua José Ribeiro Monte, 231, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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LC : Ativo Circulante
Passivo Circulante

E.3.3.3. CERTIDÃO XTCaTTvA DE FALÊNCIA, RECI]PERÂÇÃo JUDICIAL oU
EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 30
(trinta) dias; (AÍ. 69, inc. II, Lei n' 14.133121).
8.3.3.3.1. No caso de Ceíidâo Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, o licitante
deverá apresentar a comprovação de que o Íespectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente,
na forma do art. 58, da Lei n." lt.l0l, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo,
aindq comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

8.3.4. QUALIFICAÇÂO TÉCNICA
t.3.4.1. Apresentação de no mínimo 0l (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA,
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto destâ licitâção, expedida por entidade pública
ou privada, usuária do fomecimento em questão, comprovando a prestação do fomecimento nos
moldes do Termo de Referência. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da
entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado
e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às

informações sujeitas à conferência pelo(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) ou quem este indicar,
bem como as demais informações:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoajurídica tomadora dos bens e emitente do atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que fomeceu os produtos;
c) descrição dos bens;
d) período de execução do fornecimento;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatrírio do atestado.
8.3.4.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, enderego atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outÍos documentos.
E.3.4.3. No atestado de capacidâde técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução
ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital,
conforme o caso.
8.3.4.4. Poderri facultativamente, vir acompânhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item "8.3.4.1", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao
qual o atestado faz vinculação.
E.3.4.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da mafiiz ou da filial
do fornecedor.
8.3.4.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentândo, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.
8.3.4.7. Registro ou Inscrição na entidade proÍissional competente que fiscaliza a atividade, Agência
Nacional do Petróleo - ANP, atestando que o posto de abastecimento pode exercer a atividade de
revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da Resolução ANP n" 41, de 06 de
novembro de 2013, dentro do prazo de validade.
8.3.4.8. Licença expedida pela Superintendência Estado do Meio Ambiente do Estado do Ceará -
SEMACE.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

Rua Josá Rib€iro Íúonte, 23í, Centro, lcó, Ceará, CEP ô3.430-000
CNPJ n.' 05.537.í96,000í-7í -TêlêÍone: (88) 356í-'1597
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9.1. O custo estimado total da sontratagão é de R$ 514.200,00 (quinhentos e qua
duzentos reâis) conforme custos unitários dispostos na tabela constante do subitem, 1.2

com base nas pesquisas de preços realizadas na forma do regulamento.

9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratado.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto-SAAE.
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Dotação:21.21.17.512.0376.2.0EEE.0000
ll) Fonte de Recursos: própria
IID Elemento de Despesa: 1.899.0000.00
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante apostilamento.

Icó/CE, 04 de setembro de 2024

APROVADOPOR:

Daniel Maciel de Melo Peixoto

Diretor do SAAE

Rua José Rlbeiro Montê, 23'1, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430{00
CNPJ n.' 05.S7.í961000í-71 -TeleÍone: (88) 356í-1597
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ANEXO Itr- MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE N"

)

QrJE FAZEM ENTRE Sr O SERyrÇO AUTÔNOMO DE
Ácul n Escoro - sAAE, E A EMPRESA

PARÂ O FIM QI,JE A
SEGI]IR SE DECLARA:

O Município de Icó, pessoa juúdica de dkeito público interno, atavés do Serviço Autônomo de Água e

Esgoto - SAAE com sede à Rua José Ribeiro Monte, 231, CentÍo, Icó, CeaÍá, inscrito no CNPJ/MF sob o
n.' 05.537.19610001-71 neste ato representado p€lo Ordenador de Despesas do Serviço Autônomo de Água e
Esgoto - SAAE, Sr. , doravante denominada CONTRATAITE, e a Empresa

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n" , sediado(a) Rua

, N" 

-, 

Bairro

, inscrito no CPF n'

-CE, CEP

, doravante designada CONTRÁTADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
tendo em vista o que consta no

Processo no e em observância às disposições da ki n' 14.133, de lo de abril de 2021 e

Decreto Municipal 006/2024 resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decoüente do PREGÃO
ELETRÔNICO N , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSIJLA PRIMEIRA _ OBJETO íAÍ. 92, I E II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a
Referência.

nas condições estabelecidas no Termo de

1.2. Vinculam esta contratação, independentemenrc de Eanscrição:
A) O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar;
B) O Edital da Licitação;
C) A PÍoposta do contratado;
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
E) A forma de fomecimento será parcelada cooforme necessidade do ContÍatante

CLÁUSULA SEGUNDA - YIGÊNCIA E PRORROGACÃO
2.7. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos, contados a partt da assinatura do termo de

contr.ato, no Íonno do artigo 105, 106 e 107 do lzi n" 14.13i, de 2021.

2.2. O prazo de vigência seÍá automaticamente prorrogado, independerrtemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período fi.rmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
contratado, pÍevistas neste instrumento.
2.3. O contratado não tem diÍeito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4- A pÍoÍÍogação de contrato deverá ser promovida mediante celebÍação de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogaçôes contÍatuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro peíodo de vlgência da contÍatação deveÍão ser reduzidos ou eliminados como condiÉo paÍa a
renovação.
2.6- O contrato não poderá ser pÍorrogado quando o conúatado tiver sido penalizado nas sanções de

decl açío de inidoneidade ou impedimento de licitaÍ e contrataÍ com poder público, observadas as

abrangências de aplicaçáo.

DE EXECU 92

Ytr e XYItr)
3.1. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO:
3.1.1. O prazo de vigência da contrataçáo será de 12 (doze) meses, podendo ser prorÍogado conforme os

Rua José Ribeiro Monte, 231, Cêntro, lcó, Cêará, CEP 63.4304OO
CNPJ n.' 05.537.196,000í -71 -Telefonê: (88) 3561-1597
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artigos 105, 106 e 107 da lei 14.133/2021, respeitando a vigência máxima de 10 (dez) anos
3.1.1. O prazo de execução podeÍá ser prorrogado, nos termos da Lei n" 14.133 / 2021.
3.2. Condições de execução:
3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se à dâ emissão da ordem de compÍa ou da assinatura do contrato o
que ocorrer primeiro;
3.2.2. LOCAIS DE ENTREGA:
3.2.2.1. CONDIçÕES DE ENTREGA: As entregas deverão sel rcalizadas em dias úteis, nos horários das
08h30min às 11h00min e das 13h00min às 1óh30min.
3.2.2.2. PB.AIZO DE ENTR-EGA: As entregas serão paÍceladas conforme a necessidade do SAAE, sendo
que os produtos deverão ser entregues no pÍazo máximo de f5 (quinze) dias a contar da avtoÍizaçáo de
fomecimento.
3.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e deverá reparar de
maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.
3.2.3.1. O produto a ser entÍegue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitiÍ a completa
preservação do mesmo e sua segurança duÍante o transpoÍe. A nota flrscal/fatura deverá, obrigatoriamente,
ser entregue junto com o seu objeto.

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
3.3.1. O contrato deverá ser executado fieLnente pelas panes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da I*t n" 14.133/2021 e Decreto Municipal 00ó/2024, e cada paÍte respondeÍá pelas consequênci.rs
de sua inexecução total ou parcial.
3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaÉo ou suspensão do contrato, o cronogÍama de execlção
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.
3.3.3. As comunicações enúe o órgão ou entidade e o contÍatado devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigiÍ tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
3.3.4. O ótgfio ou entidade poderá convocaÍ reprcsentante da empresa pan adoçào de pÍovidências que

devam ser cumpridas de imediato.
3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o óÍgão ou entidade poderá convocâÍ o
repÍesentante da empresa conúatada para reunião inicial para apresentação do plano de fisczlização, que

conteÍá informações acerca das obÍigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, dás estratégias paÍa
execuÉo do objeto, do plano complementar de execução do conftatado, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
3.3.6. A execução do contÍato deverá ser acompanhada e fucalizada peloG) fiscal(is) do contÍato, ou pelos

Íespectivos substitutos nos termos dâ art. 117 da Lei n' 14.133 / 2021.
3.3.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores Íesultados paÍa a Administração.
3.3.7.1. O fucal Écnico do contÍato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
Íelacionadas à execuçao do contrato, com a descrição do que for necessfuio para a ÍegulaÍização das faltas ou
dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei no 14.133/2021.
3-3.7.2. ldenafrcada qualquer iaexatidão ou irregularidade, o facal técnico do contrato emitirá notificações
pdra a caÍÍeçáo da execução do contrato, determinando pÍazo paÍa a cofieçáo.
3.3.7.3. O fiscal tecnico do contrato informará ao gestoÍ do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas apÍazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do conftato.
3.3.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao Bestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à pÍorrogação contratual.
3.3.7.6. O gestor do conÍato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contÍato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridâde superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
3.3.8. O gestor do conftato coordenará a at:.ralização do processo de acompanhamento e fliscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do regisuo de ocorrências, das alterações e das prorrogações conratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
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atendimento da finalidade da administração
3.3.8.1. O gestoÍ do contrato acompanhará a manutenção das condiçÕes de habütação do contratado, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os pÍoblemas que obstem o fluxo normal da liquidação e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
3.3.8.2. O gestor do contrato emitiá documento compÍobatório da avaliaÉo realizada pelos fiscais técnico,
administÍativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contÍatado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
3.3.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a foÍÍnalizaçÁo de processo administrativo de
Íesponsabilização paÍa fins de apticação de sançÕes, a seÍ conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
I-ei n" 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecuçâo dos
objetivos que tenham justificado a contrataÉo e eventuais condutas a seÍem adotadas para o aprimoramento
rlas atividades da AdministraÉo.
3.3.10. O fiscal administrativo do contÍato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contato sob sua Íesponsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
3.3.11. O gestoÍ do contÍato deveÍá elaborará relatório final com informações sobre a consecuÉo dos
objedvos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramenrc
das atividades da Adminisüação.

CLÁUSIJLA OUARTA - SI,'BCONTRATAçÃO
1.3. Não será admitida a subconEatação.

cLÁusrJLA oUINTA - PRECO (aí. 92, V)
5.1. O valor total da conüataçáo é de
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinrírias diÍetas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e,/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

cLÁusrJLA sExTA - PAGAMENTO íaÍr. 92. Y e Yr)
ó- 1 . A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
a) a nota fiscal farura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos serviços
devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do fatuÍamento, devidamente assinados
pelas partes .

6.1.1. As notas fiscais de serviços ou fatuÍas serão encaminhadas para a Unidade do CONTRATANTE:
ó.1 .1 . I . A administÍação da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a atestação da
execução do serviço.
6.1 .1 .2. O fucal do contrato registrará, nas notas fiscais d€ serviço ou fatura, as ocofl€ncias que importem em
glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições ajustadas.
ó.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou fatuÍas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pelo SAAE, no
prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do Íecebimento do documento.

ó.2. Receúimento do objao:
ó.2.1. Os bens, materiais e produtos, seÍão recebidos:
ó.2.2. Provisoriamente, a paíitr da ettÍega, para efeito de verifrcação da conformidade com as

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceita.Éo, que se dará em até 03 (dias)
dias do recebimento provisório.
6.2.2.1. Na hipótese de a verificaÉo a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como rcalizada, consumando-se o Íecchimento definitivo no dia do esgotamento do
pÍazo.
6.2.23. Nao seÍão aceitas as notas fiscais que forem fatuÍadas em desconformidade com a Ordem de
Fomecimento.
6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em paÍe, quando em desacordo com as especificações
contidas neste Termo de Referência e na proposta.
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6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabiüdade da contr
prejuizos decorrentes da incorÍeta execução do contrato.

6.3. Liquidaçiio
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seÉo, pÍorrogiveis por igual período.
ó.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
pÍorogação, no c:.rso de contratações decorrentes de despesas cujos valoÍes não ultrapassem o limite de que
úata o inciso II do art. 75 ú Lei n' 14.133/2021.
6.3.2. Para fins de liquidação, o setoÍ competente deverá verifrcar se a nota frscal ou fatuÍa apÍesentada
expressa os elementos necessáÍios e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contÍato;
e) o valor a pagar; e de seus cÍéditos.
6.3.8. Persistúrdo a irregulaÍidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisao conEatual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.4. Praz o de pagamento:
6.4-1- O pagamerlto será efetuado no prazo de até 30 (tÍinta) dias, contâdos da fi,J.alizaçã:o da liquidação da

despesa.
6.4.2. No caso de atraso pelo contÍatante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do pnzo de pagamento atê a data de sua efetiva rcalizaçáo, mediante
aplicação do índice IGP-M/FGV de correção moneuíria.

ó.5. FoÍma de pagamento:
ó.5.1. O pagamento seÍá realizado mediante crédito em conta corrente do contÍatado, a ser indicado pelo

mesmo.
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária paÍa

Pagamento.
6.5.3. Quando do pagamento, será efetuadâ a retenção rributiíria prevista na legislação apliciível.
ó.5.4. Independentemente do peÍcentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão Íetidos na

fonte, quando da realizaçà,o do pagamento, os peÍcentuais estabelecidos na legislação vigente

ó.5.5. O contratado Í€gularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da IÉi Complementar n'
123/2006, náo sofrerá a ÍetenÉo tribuúria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento flrcará condicionado à aPresentaÉo de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida I-ci Complementar.

CLÁUSULA §ÉTtrUA - REAJUSTE (AÍt. 92. V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado em 

-/ -/ -.7.2. Ap6s o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serâo

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM/FGV, exclusivamente para as

obrigaçÕes iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a pani dos efeitos
financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o conúatante pagará ao
contratado a imponância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
táo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições frnais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.ó. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a seÍ extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

deteÍminado(s) pela legislação então em ügor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegeÍão novo índice oflrcial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, poÍ meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste seÍá. rcalizado por apostilamento.
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. OBRI
8. 1 . São obÍigaçóes do Contratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todâs as obÍigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o conüato e
seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o ContÍatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1 .4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao ContÍatado do valor corrcspondente ao fomecimento do objeto, Íro pÍazo,
foÍma e condições estabelecidos no pÍesente Contrato e no Termo de Referência.
8.1.6. Aplicar ao ContÍatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente ContÍato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeÍinentes, meramente pÍoteLatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.8. A Administraçáo tetí o prazo de 15 dias úteis, a coÍLtaÍ da data do pÍotocolo do requerimento para
decidir, admitida a proÍogação motivada, por igual periodo.
8.1.9. A AdminisÍaúo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorÍência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGACÕES DO CONTRATADO íAÍt.92. ) V. XYI E XVM

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, no Termo de Referência
do edital e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e peÍfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguiÍ dispostâs:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei n' 8.078. de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo miíximo de 24 (ytnte e quatÍo) horas que antecede a data da
enEega, os motivos que impossibütem o cumprimento do prazo previsto, com a devida compÍoYaçáo;
9.4- AtendeÍ às deteÍminações regulares emiúdas pelo fiscal ou gestü do contÍato ou autoÍidade
superior (art. 137. II. da tri n.' 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, ÍeconsÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do conúato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incoÍeções
Íesultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos úcios e dânos decoÍentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à AdministÍação ou teÍceiÍos, não reduzindo essa responsabíidade â flscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, q]Je ficatí atÍotizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da gi antia, caso exigida, o valor corespondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a yeí1flcaçáo da regularidade no Sistema de Cadastro de FomecedoÍes -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor Íesponsável pela frscalização do contÍato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os segu.intes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e

à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contÍatado; 3) certidões que comprovem a regulaid^de peÍatte a Fazetda
Municipal do domicíIio ou sede do conÍatado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistâs - CNDT;
9.A. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações habalhistas, previdenciárias, fiscais,
comercÍais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfeÍe a
responsabüdade ao conüatante e não poderá onerar o objeto do contÍato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contÍato, Íro pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorÉncia
anormal ou acidente que se veri-fique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, poÍ deteÍminaçAo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11. ManteÍ durante toda a vigência do contrato, em compatibüdade com as obrigações assumidas,
todas as condições eígidas para habilit^çáo na licil,,ção ,

9.12. Cumprir, durante todo o peíodo de execuçáo do conÍato, a reserva de caÍgos pÍevista em lei para
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pessoa com deficiência, paÍa reabilitado da Previdência Social ou pan aprendiz, bem como as

cargos previstas na legislação (an. 11ó. da I-ei n.' 14.133. de 2021);
9.13. Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no pruzo Íxado pelo fiscal do
contÍato, com a indicaÉo dos empÍegados que pÍeencheram as referidas vagas (êd-l-lé-pêÍágêfo-u4içg.da
I.r-i n." 14.133. de 2021);
9.14. Guardar sigi.lo sobre todas as informações obtidâs em decorÉncia do cumprimento do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoÍes futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contÍatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arolados no aí. 124. II. d. da tri n'
14.133. de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as noÍnas
de segurança do contratante;

CLÁUSULA DÉctrvIA. oBRIGAcÔEs PERTTYENIES À LGPD

10.l. As partes deveÍão cumprir a Lei n" 13.709. de 14 de agosto de 2018 íLGPDI, quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do conuato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a paÍtjtr da apresentaÉo da propostá no procedimento de contrataÉo, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

cLÁusuLA DÉctr\,IA PRtr\,EnA - GARANTTA pE ExEcuçÃo (aÍt. 92. )fln

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DÉCIMA SEGUNDA - trYFRAÇÔES E SANCÓES Aptü\ilSTrÂrrVAS (aÍ. 92. XrV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o ücitante que, com dolo ou culpa:
lz.l.l. deixar de entre8aÍ a documentaçáo exi$dz paÍa o certame ou não enúegar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pÍegoeiro/a durante o certame;
12.2. Salvo em decorrência de fato supeweniente devidamente justifrcado, nao manúver a proposta em
especial quando:

a) não enviar a pÍoposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

bl recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

dl deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) apresentaÍ pÍoposta ou amostra, se exigido, em desacoÍdo com as especificações do edital;

0 não celebrar o contrato ou não entregar a docume açao exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ÍecusilÍ-se, sem jusrificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou ÍetiÍaÍ o instrumento equivalente no
prazo establecido pela AdministÍaçâo;

hl apÍesentar declaÍaçâo ou documentação falsa exigda p a o c€Ítame ou prcstaÍ declaração falsa
durante a licitaçáo;

i) fraudar a licitação;

12.3. Componar-se de modo inidôneo ou comaer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

A) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
B) induziÍ deliberadâmente a erro no julgamento;
C) apÍesentar amostra, se exigido, falsificada ou deteriorada;
D) pÍaticaÍ atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
E) pÍaticaÍ ato lesivo previsto no an. 5' dâ Iri n." 12.E46, de 2013.
72.4. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração podeÍá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatfuios as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
A) . advertência;
B) . multa;
C) . impedimento de licitaÍ e contÍatar e

D) declaÍação de ilidoneidade para licitar ou contÍataÍ, enquanto perdurarem os motivos
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determinantes da punição ou até que seja promoüda sua reúütação perante a própria au
apücou a penalidade.

72.5. Na aplicaÉo das sanções seÍeo considerados:
12.5.1. a rLatj.xeza e a gÍavidade da infraÉo cometida.
72.5.2. as peculiaridades do ciro concÍeto
12.5.3. as ckcunstâncias agÍavantes ou atenuantes
72.5.4. os danos que dela provierem para a AdminisúaÉo Pública;
12.5.5. a implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integddade, conforme nonnas e orientações
dos óÍgãos de controle.

12.6. A multa será recolhida em peÍcentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valoÍ do contÍato licitado,
recolhida no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, a contar da comunicaçAo oficial.
L2.6.L. Para as inftações previstas nos itens 12.1.1, 12.2 "a" atê "c" , a multa será de 0,5o/o a l5o/o do valor
do contÍato licitado.
12.6.2. Para as infraçÕes previstas nos itens 12.2. "d" até "i" e as do item 12.3, a multa será de 15o/o a 30o/o

do valor do contrato licitado.
12.7. As sanções de adveÍtência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar podeÍão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
12.8. Na aplicação da sanção de multa será fac'lltadz a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.9. A sanção de impedimento de licitar e conüataÍ será apbcada ao respoÍsável em decoÍência das
inftações administradvas dacionadas nos itens 12.1.1, 12.2., quando nao se justificar a imposiÉo de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conüatar no Ambito da Administração Pública
direta e indireta do ente fedeÍativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (Eês) anos.

LZ.L0. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contatar, em deconência da prática das infrações dispostas nos itens 12.3., bem como pelas infrações
administÍativas previstas nos itens 12.2. "h" e "i" e que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais gave
que a sançáo de impedimento de licitaÍ e contÍatâr, cuja duração observará o prazo previsto no aÍt. 156, §5",
da Lei n.' 14.133/2021.
1,2.L7. A recusa injustificada do adjudicaúrio em assinar o contrato ou em aceitar ou retiÍaÍ o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descÍita to item 12.2, czractertzará o
d€scumprimento total dâ obrigaÉo assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade pÍomotora da licitaÉo.
12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas à sanções de impedimento de licitar e contrataÍ e de
declaruçío de inidoneidade para licitar ou contrataÍ demandará a instauÍação de processo de
Íesponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais seÍvidoÍes estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatiírio para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apÍesentaÍ defesa escrita e especificar as pÍovas que
pÍetenda produzir.
12.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apLicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitaÍ e contÍataÍ, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiveÍ
proferido a deciseo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
ÍecuÍso com sua motivação à autoridade superior, que deverá profeú sua decisao no prazo miíximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
72.74. Caberá a apresentação de pedido de Íeconsideração da aplicação dâ sanção de declaÍaÉo de
inidoneidade para licitar ou contrataÍ no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dá data da intimação, e

decidido no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
72.75. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão ÍecorÍida até
que sobrevenha decisão firal da autoridade competente.
72.76. A aplicação das sanções pÍevistas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obigacjo de
rcparação inte$al dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA EXTINcÃo CoNTRATUAL (aÍt.92. XDo

13.1. O contrato seÍá extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contÍaentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o conEatante, quando esta não
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dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificaçeo do contratado pelo contÍatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.
13.4. Caso a notificação da não{ontinuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses dz daÍâ de aniversário, a extinção contatual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos rc aÍtigo 137 d^ l-,ei rf 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contÍaditório e a ampla defesa.
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os adggr1jlEg139 da mesma Lei.
13.7. A alteÍaÉo social ou a modi.ficação da finalidade ou da estrutura da empÍesa não ensejaÍá a extinção se

não restringir sua capacidade de concluiÍ o contÍato.
13.7.1. Se a oryaçáo implicar mudança da pessoa juridica contratada, deveÍá seÍ formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
13.8. O termo de extinção, sempÍe que possível, será precedido:
13.8.1. Balanço dos eventos contÍatuais já cumpridos ou parciaknente cumpridos;
13.8.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.8.3. Indenizações e multas.
13.9. A extinção do contÍato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçao por meio de termo indenizatório bí. 131. caDut. dá

lÉi n." 14.133. de 2021)
13.10. O contÍato poderá ser extinto caso se constate que o contÍatado mantém únculo de natureza técÍIica,
comercial, econômica, hnanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contÍatante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitâção ou arue na fiscalização ou na Bestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateÍal ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da ki n.' 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCtrVIA OUARTA - DOTAçÃO ORçA}GT.ITÁRIA (aÍt.92. Y[)
14.1. As despesas decoÍentes da pÍesente conhatação seÍão onexadas a seguinte dotação orçamentária do
programa para o exercício de 2024 e subsequente:

Dotação Orçamentária: Elemento de Despesas: Fonte:

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS (aÍ. !I2. Itr)

15.1. Os casos omissos seÍão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na tri n' 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n'
8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e prilcípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉctr\4A sExTA - ALTER.ACÕES
ló.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da ki n' 14.133.

de 2021 .

1ó.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, ate o limite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inícial atualizado do conúato.
16.3. As alterações contratuais deverAo seÍ promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovaÉo da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipaÉo de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo miíximo de 1

(um) mês (art. 132 dz l-ein" 14.133, de 2021).
1ó.4. Registros que não caracterizam alteraÉo do contÍato podem ser realizados por simples aposti.la,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133. de 2021.

cLÁUsuLÀ DÉc[víA SÉIT\,íA _ PUBLIcAcÃo
I 7. 1. Incumbirá ao contratante diwlgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de Contrâtâções Públicas
(PNCP), na forma prevista no aÍt. 94 d^ I-Ei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
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cLÁusuLA pÉctrvrA omAvA- FoRo (aÍt. 92. §r')
18.1. As partes elegem o Foro de ICÓ, Estado do Ceafi1 paru dirimir qualquer conflito ou litígio desta
rehçeo contratual celebÍado ente as partes, com renúncia expressa a qualquer outÍo mais privilegiado que
seja, conforme an. 92. §l'. da lei n" 14.133/21.

lc6/CE de de 2024

Intemet, em atenÉo ao art. 91, caput, daI*i n." 14.133,
de 2021 , e ao art. 8" . §2" . da Lei t. 12.527 . de 2011.

Ordenador de Despesas do Serviço Autônomo de
ÁguaeEsgoto-SAAE

CONTRATANIE

CONTRATADA
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